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lei nO.2.432de 02 de outubro de 2.013.

Institui o novo CÓDIGO DE POSTURAS DO
MUNiCíPIO DE AGUAí e dá outras
providências.

SEBASTIÃO BIAZZO, Prefeito Municipal de Aguaí, Estado de São
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga a seguinte Lei:

TÍTULO I

DA INTRODU CÃO

CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSICÕES PRELIMINARES

Art. 10.Este Código contém medidas de polícia administrativa de competência do Município
em matéria de higiene pública, costumes locais, bem como funcionamento dos
estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de serviço e demais não especificados,
estatuindo as necessárias relações entre poder público local e munícipes e visando promover a
harmonia e o equilíbrio no espaço urbano por meio do disciplinamento dos comportamentos,
das condutas e dos procedimentos, para o bem estar geral dos cidadãos.

§ 10.Consideram-se como medidas de polícia administrativa relativa às posturas públicas as
ações desenvolvidas pelas autoridades com vistas a estabelecer o bem estar dos cidadãos,
abrangendo:

I - a inspeção e orientação;

11- a fiscalização;

111- a lavratura de termos e autos;

IV - a a. -o de sanções.

§ 20. ações de políci de postura serão executadas pelas autoridades municipais de postura,
que terão livre aces , mediante identificação por meio de credencial de fiscal, aos
e belecimentos e ambientes sujeitos ao controle de posturas.

adas autoridades de postura para os efeitos desta lei.
/'

"iretor do Departamento Municipal de Obras e Serviços Públicos;

- os servidores ou empregados públicos do Departamento de Obras e Serviços
Públicos investidos na função fiscalizadora;

--- - - -
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111 - o Diretordo DepartamentodeSaúdedoMunicípio;

IV - os servidores ou empregadospúblicosdo Departamentode Saúde investidosna
função fiscalizadora;

V -o responsávelpelo ServiçoMunicipalde VigilânciaSanitária;

VI - os profissionais da equipe municipal de vigilância sanitária investidos na função
fiscalizadora; e

VII- o Diretor doDepartamentoMunicipaldeAdministração;

VIII - os servidores ou empregados públicos do Departamento Municipal de
Administração, investidos na função fiscalizadora;

IX - os servidoresou empregadospúblicosmembrosda Guarda Civil Municipalque
forem investidos na função fiscalizadora;

X - todos os servidores ou empregados públicos que forem investidos na função
fiscalizadora.

§ 4°. Os estabelecimentos, por seus dirigentes ou prepostos, são obrigados a prestar os
esclarecimentos necessários referentes ao desempenho de suas atribuições legais e a exibir,
quando exigidos, quaisquer documentos que digam respeito ao fiel cumprimento das normas
de postura.

§ 5°. Todos os investidosna função fiscalizadorade postura serão competentespara fazer
cumpriras leis e regulamentos sanitários,expedindotermose autos, referentesà prevençãoe
controle de bens e serviços sujeitos à vigilância sanitária.

§ 6°. Para o exercício de suas atividades de polícia de postura, os profissionais serão
investidos na função fiscalizadora mediante portaria expedida pelo Prefeito Municipal.

TÍTULO 11

DA HIGIENE PÚBLICA

CAPITULO I

DISPOSICÕES GERAIS

Art. 2°1A fiscalização abrfUlgeráespecialmente a higiene e a limpeza das vias públicas e das

habitaJões D~are/é'oletivas.
/

Art. 3°~Ser~ objetos da fiscalização sanitária, as habitações particulares e coletivas, os
estabelecimintoscomerciais,industriais,de serviços,incluindoambulantese feirantes.

CAPITULO 11
2
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DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS

Art. 4°. Os hotéis, motéis, pensões e demais meios de hospedagem, restaurantes, bares, cafés,
lanchonetes e estabelecimentos congêneres deverão observar o seguinte:

I -a lavagem de louça e talheres deverá ser feita em água corrente em pia exclusiva, ou
equipamentos próprios para esta finalidade, não sendo permitida, sob qualquer hipótese,
a sua execução em baldes, tonéis, tanques ou vasilhames;

11- a higienização da louça, talheres e outros utensílios de uso pessoal direto deverão
ser feita em água potável de acordo com a legislação específica;

111-os guardanapos e toalhas de mesa serão de uso individual;

IV -os açucareiros, serão do tipo que permita a retirada do açúcar sem o levantamento
da tampa;

V -os utensílios utilizados no consumo dos alimentos devem ser armazenados em local

protegido, exceto se forem descartáveis;

VI -o uso de copos descartáveis fica a critério da autoridade sanitária.

VII - as lixeiras deverão ser do tipo com tampas e pedais;

VIII - as saboneteiras dos sanitários e cozinhas deverão ser de parede;

IX - as tolhas dos sanitários deverão ser descartáveis.

Art. 5°. Nos hospitais, clínicas e maternidades, além das disposições gerais deste Código e
legislação específica que lhes forem aplicáveis, são obrigatórios:

I - o cumprimento da legislação específica, caso possua lavanderia;

11 - a cozinha constituída dos seguintes ambientes: depósito de alimentos, sala de
higienização dos produtos, sala de manipulação dos alimentos e distribuição adequada,
conforme legislação vigente;

erão ser do tipo com tampas e pedais;

'~Jiras dos sanitários e cozinhas deverão ser de parede;
~

, tolhas dos sanitários deverão ser descartáveis.

3
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CAPÍTULO lU

DA LIMPEZA URBANA

Art. 6°. o serviço de limpeza urbana do Município de Aguai será executado diretamente pela
Prefeitura, ou por quem ela delegar, competindo-lhe fiscalizar, manter e operar os serviços
integrantes ou relacionados com sua atividade fim.

CAPÍTULO IV

DA CONSERV ACÃO DA LIMPEZA URBANA

Art. 7°. Os moradores, os comerciantes, industriais, prestadores de serviços e demais não
especificados na cidade são responsáveis pela limpeza dos passeios e sarjetas fronteiriços a
sua residência e/ou estabelecimento.

Parágrafo único. A limpeza dos passeios e sarjetas deverá ser efetuada de modo a não
atrapalhar ou prejudicar o trânsito.

Art. 8°. Para preservar a ambiência urbana e a higiene pública fica terminantemente proibido:

I - lavar roupas e animais em logradouros públicos ou banhar-se em chafarizes, fontes,
tanques ou torneiras públicas, salvo em casos liberados expressamente;

U - conduzir, sem as precauções devidas, quaisquer materiais ou produtos que possam
comprometer o asseio dos logradouros públicos;

lU - aterrar vias públicas, quintais e terrenos com lixo, materiais velhos ou quaisquer
detritos, excetuando-se os aterros executados pelo Município;

IV - fazer varrição de lixo do interior das residências, estabelecimentos, terrenos ou
veículos para as. úblicas;

gradados ou aixas nas vias públicas;

VIt~ ndurar, fixar o expor mercadorias nas armações de toldos;

VII sacudir ou bater tapetes, capachos ou quaisquer outras peças nas janelas ou portas
loc .zadas--sobré'alinhamentopúblico;

car nas janelas das habitações ou estabelecimentos, vasos e outros objetos

sam c~r nas vias públicas;

- pintar, reformar ou consertar veículos e outros equipamentos e utensílios nas vias

públicas;

4
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x - derramar óleo, graxa, cal e outros produtos capazesde afetar a ambiência urbana e a

higiene dasvias públicas;

XI - atirar animaismortos, lixos, detritos,papéis velhos ou outras impurezaspara os
logradouros públicos;

XII - utilizar escadas, balaústres de escadas, balcões ou janelas com frente para o
logradouropúblico,para secagemderoupas;

XIII - depositar nos logradouros públicos entulhos provenientes de demolições ou
construções, salvo se forem devidamente umedecidos para remoção no prazo máximo
de 06 (seis) horas;

XIV - varrer lixo ou detritos sólidos de qualquer natureza para equipamentos de
captação de água pluvial dos logradouros públicos;

XV- permitiro escoamentode águasservidasdasresidênciaspara a rua;

XVI - lançar nas vias públicas papel picado, confete, serpentinas, serragens e outros
produtos;

XVII - lançar de aeronaves,veículos e edificações,nas vias e logradourospúblicos,
papéis,volantes,panfletose impressosde qualquernatureza;

XVIII - obstruir,com materialou resíduo,caixaspúblicasreceptoras,sarjetas,valas e
outras passagens de águas pluviais, bem como reduzir sua vazão por meio de
tubulações;

XIX - depositar ou lançar papéis, latas, resíduos de qualquer natureza ou lixo de
qualquer natureza fora dos recipientes apropriados, em vias, calçadas, praças e demais
logradouros que causem dano à limpeza publica;

XX - depositar,lançarou atirar,em qualquerárea públicaou terreno,edificadoou não,
resíduos líquidos ou sólidos de qualquer natureza;

XXI - sujar logradouros ou vias públicas, em decorrência de serviços, obras ou
desmatamento;

XXII - depositar,lançarou atirarem riachos,córregos,lagose rios, ou à suasmargens,

resíduos ~tureza que causem prejuízo à limpeza pública e ao meio
ambient<i,

XXI~- manter ou p~itir nos lotes vagos, nos quintais e pátios situados na zona

urb a, tulhos, ~i~ó, matagal, poça de água parada e materiais nocivos à saúde da
vizi ança da .coletividade.

pessoas físicas ou jurídicas que necessitarem depositar entulhos na via pública,

por.9«10 espaço de tempo, deverão fazê-Io por meio de caçambas estacionárias ou
"cé1Ítainers" .

5
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§10. A necessidade de depositar entulhos na via pública verifica-se quando da impossibilidade

comprovadade local no interior do imóvel emquestão,ondeestãosendogeradosos entulhos.

§2°.Entende-sepor caçambaestacionáriaou "container"o recipientemetálicoutilizado para
o transportede material sólido ou pastoso com capacidademáxima de 5m3(cinco metros
cúbicos).

§3°.Entende-sepor curto espaçode tempo o prazonecessáriopara completara capacidade
máxima da caçamba estacionária, nunca superior a 48 (quarenta e oito horas).

§4°. No caso do entulho conter material orgânico perecível, o prazo máximo de permanência
na caçamba estacionária na via pública será de 24 (vinte e quatro) horas.

Art. 10. As caçambas estacionárias deverão ter sinalização reflexiva em cada uma de suas
faces laterais,compostapor duas tarjas de 10cmx 20cm (dez centímetrosde altura e vinte
centímetrosde largura), posicionadasjunto às arestasverticaisdas faces,na alturamédia.

Parágrafo único. Além da sinalização reflexiva, as referidas faces deverão conter número de
identificação, nome e telefone da empresa e telefone do setor de fiscalização competente do
Executivo Municipal.

Art. 11. As caçambas estacionárias, quando colocadas sobre o passeio público, deverão
permitir o espaço de 1m (um metro) livre para o trânsito de pedestres.

Art. 12. A localização da caçamba estacionária na pista de rolamento da via pública ocorrerá
quando da dificuldade de posicioná-Ia no passeio público.

§1°. Na ocorrência do disposto no "caput" deste artigo, a caçamba deve ser posicionada a
O,20m(vintecentímetros)do meio-fioe seulado maior paralelo a este, não devendoo lado
menor da caçamba exceder a 1,60m (um metro e sessenta centímetros).

§2°. Deverá ser observado o afastamento mínimo de 10m (dez metros) do alinhamento predial
da esquina.

Art. ~3. A caçrba estacionária ,a via pública deverá ser estacionada na frente do imóvel em

questão. /
Art. 14.A~IOC~O

.

-o da caçamba estacionária na via pública deverá ser realizada somente por
empresas légalmenjt-áutorizadas pelo Poder Público Municipal.'"

6
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Art. 15. o transporte das caçambas estacionárias deverá ser efetuado por veículos
apropriados.

Parágrafo único. As caçambascarregadas,ao serem transportadas, deverão ser totalmente
cobertaspor lona vinílica ou similar, devidamente fixada.

Art. 16. Na infração dos artigos deste Capítulo será imposta multa de 05 (cinco) a 50

(cinquenta) vezes o valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São
Paulo, impondo-se a multa em dobro na reincidência, seguindo-se a interdição, cassação de
licença e proibição de transacionar com as repartições municipais, conforme o caso.

CAPÍTULO V

RESÍDUOS SÓLIDOS

Secão I

DisDosicõesGerais

Art. 17. Os serviços de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos urbanos no Município
serão de responsabilidade da Prefeitura Municipal que a executará diretamente ou mediante
delegação a terceiros, sempre através de licitação.

Art. 18. Resíduo sólido urbano é o conjunto heterogêneode resíduosprovenientesdas
atividadeshumanase de fenômenosnaturaisque, segundoa naturezado serviçode limpeza
urbana e do seu gerenciamento podem ser classificados:

I - quanto à natureza;

11- quanto ao tipo;

111- quanto à identificação do gerador.

§1°. Quanto à natureza, classificam-se em:

I - resíduosclasseI - perigosos: aqueles que, em função de suas características de
toxicidade "corrosivl de, reatividade, inflamabilidade, patogenicidade ou
expIo . idade, apresent significativo risco à saúde publica ou à qualidade ambiental,
tais orno os patogênicos, ou os mutagênicos, os teratogênicos, os poluentes, os
bio cumulativos e congêneres;

11

a)~ífuoS classe 11- A - não inertes: aqueles que não que se enquadrem nas
assificações de resíduos classe I - perigosos ou de resíduos classe 11 - B -

7
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inertes, podendo apresentar propriedades como biodegradabilidade,
combustibilidade ou solubilidade em água;

b) Resíduos classe 11 -B - inertes: aqueles que, quando amostrados de forma
representativa e submetidos a um contato estático ou dinâmico com água destilada
ou desionizada, à temperatura ambiente, não tiverem nenhum de seus constituintes
solubilizados a concentrações superiores aos padrões de potabilidade de água
vigentes, executando-se os padrões de aspecto, cor, turbidez e sabor.

§2°. Quanto ao tipo, classificam-se em:

I - resíduos sólidos domiciliares: compreendem os resíduos de residências, de
edificios públicos e coletivos, e de comercio, serviços e industrias, desde que
apresentem as mesmas características dos provenientes de residências;

11- resíduos sólidos públicos: compreendem os resíduos sólidos lançados por causas
naturais ou pela ação humana em logradouros públicos, objeto dos serviços regulares de
limpeza urbana;

111- resíduos sólidos especiais: compreendem os resíduos que, por seu volume, peso,
grau de periculosidade ou degradabilidade, ou por outras especificidades, requeiram
procedimentos especiais para o seu manejo e destinação, considerando os impactos
negativos e os riscos à saúde e ao meio ambiente, incluindo:

a) Resíduos de serviços de saúde e congêneres;

b) Resíduos da construção civil e congêneres;

c) Resíduos de atividades industriais;

d) Agrotóxicos, seus resíduos e embalagens;

e) Pilhas e baterias inservíveis;

f) Pneus inservíveis;

g) Óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;

h) Lâmpadas inservíveis que contenham em sua composição resíduos perigosos;

uipamentos elétricos e eletrônicos, bem como seus

k) Restos de my(adouros de animais, restos de entrepostos de alimentos, restos de
ãfutNntos ~eitos à rápida deterioração provenientes de feiras publicas

'tes, mercados, supermercados, açougues e estabelecimentos congêneres,
os deteriorados ou condenados, ossos, sebos e vísceras;

Resíduos contundentes ou perfurantes, não caracterizados como resíduos de
serviços de saúde, cuja produção exceda o volume de 25 (vinte e cinco) litros ou
15 (quinze) quilos por período de 24 (vinte e quatro) horas;

8
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m)Veículos inservíveis ou irrecuperáveis abandonados nos logradouros públicos,
carcaças, pneus e acessórios de veículos, bens moveis domésticos imprestáveis e
demais resíduos volumosos;

n) Resíduos sólidos provenientes de calamidades publicas;

o) Documentos e material gráfico apreendidos pelas autoridades policiais;

p) Resíduos de poda de manutenção de jardim, pomar ou horta, especialmente
troncos, aparas, gargalhadas e assemelhados, de acordo com a quantidade e a
periodicidade estabelecidas no regulamento desta lei;

q) Lodos e lamas oriundos de estações de tratamento de aguas, de esgotos
sanitários, de fossas sépticas ou postos de lubrificação de veículos ou
assemelhados, e resíduos provenientes de limpeza de caixa de gordura ou outros
produtos pastosos que exalem odores desagradáveis;

r) Resíduos químicos em geral;

s) Resíduos sólidos de materiais bélicos e de explosivos;

t) Resíduos radioativos;

u) Demais resíduos classe I - perigosos;

v) A parcela de resíduos gerados em estabelecimentos comerciais, industriais, de
prestação de serviços ou imóveis não residenciais, com características de resíduos
domiciliares, que exceda o volume de 120 (cento e vinte) litros ou 60 (sessenta)
quilos, por período de 24 (vinte e quatro) horas, por contribuinte, fixado para a
coleta regular;

w) Produtos da limpeza de terrenos não edificados ou não utilizados;

x) Óleos e gorduras de uso na preparação de alimentos.

§3°. Quanto à identificação do gerador, os resíduos sólidos são classificados como sendo de:

I - geração difusa: os produzidos, individual ou coletivamente, por geradores dispersos
e não identificáveis, por ação humana, animal ou por fenômenos naturais, abrangendo
os resíduos sólidos domiciliares, os resíduos sólidos pós consumo e aqueles
provenientes ~ública;

orientam o manejo dos resíduos sólidos:

a redução da geração;

9
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v - a reciclagem;

VI - o tratamento;

VII - a valorização dos resíduos;

VIII - a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;

IX - a geração de trabalho e renda;

X - a participação popular;

XI - o respeito à diversidade local e regional;

XII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

XIII - o direito da sociedade à informação e ao controle social.

Art. 20. São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos:

I - proteção da saúde publica e da qualidade ambiental;

11- não geração,redução, reutilização,reciclageme tratamentodos resíduos sólidos,
bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;

111- estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e
serviços;

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de
minimizar impactos ambientais;

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos;

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias
primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados;

VII - gestão integrada de resíduos sólidos;

VIII - articulação entre as demais esferas do poder publico, e com o setor empresarial e
a sociedade civil organizada, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão
integrada de resíduos sólidos;

-o técnica sistemática e continuada na área de resíduos sólidos;

oridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:

a) Produtos reciclados e recicláveis;

10
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b) Bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de
consumo social e ambientalmente sustentáveis;

XII - integração e valorização profissional dos catadores de materiais reutilizáveis e
recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida
dos produtos;

XIII - incentivo ao desenvolvimentode sistemas de gestão ambientale empresarial
voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos
sólidos, incluídos a recuperação e o aproveitamento energético;

XIV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável;

XV - promover a informação junto a sociedade em geral por meio de campanhas de
conscientização e aprendizado, objetivando o seu compromisso e responsabilidade na
preservação ambiental e sustentabilidade.

Art. 21. Fica proibido a estocagem e/ou depósito de lixo de qualquer natureza oriundo de
outros municípios ou qualquer outro detrito que porventura venha poluir ou degradar nosso
meio ambiente.

Art. 22. Não é permitida a queima do lixo ao ar livre, bem como dar outro destino que não
seja a apresentação à coleta ou a entrega na área reservada pelo Município à destinação final
ambientalmente adequada.

Secão 11

Do acondicionamento e da aDresentacão dos resíduos sólidos urbanos à coleta.

Art. 23. O gerador de resíduos sólidos urbanos deve providenciar, por meios próprios, os
sacos, as bombonas, as embalagens, os contenedores e os abrigos de armazenamento dos
mesmos.

§1°. Resíduos considerados perigosos e substancias químicas e produtos tóxicos em geral
devem ser acondicionados e armazenados, obrigatoriamente, em separado dos demais grupos
de resíduos : idos, conSl erando-se ainda procedimentos específicos para os que devem ser

agregados eparadamente os que são incompatíveis ou reajam entre si.

§2°. A refeitura Munic" aI poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer momento, exigir que
o acon icion ento os diversos tipos de resíduos seja feito de forma a adequar-se aos
padrões de coleta. erentes ao sistema publico de limpeza urbana.

Art. 24.b~dUOS sólidos domiciliares serão apresentados à coleta regular observando-se
os dias1óêâis e horários fixados pela Prefeitura Municipal.

rá2rafo único. O acondicionamento dos resíduos observará previamente:

11

-- - --- -- --- --



. Prefeitura Munici ai de A uaí
RUA SETEDESETEMBRO,22-c. POSTAL31- CEP.:13.860-000- AGUAÍ- SP
FONE: (019) 3652-2911 FAX: (019) 3652-1040 - CNPJ: 46.425.229/0001-79

I - a eliminação dos líquidos;

11 - a correta e adequada embalagem de materiais pontiagudos, perfurantes,
perfurocortantese escarificantes,de modo a prevenir acidentes.

Art. 25. Os resíduos sólidos públicos serão acondicionados, armazenadose apresentadosà
coleta em conformidade com o estabelecidopela PrefeituraMunicipal.

Art. 26. Os resíduos resultantes de poda de árvores em logradouro público serão coletados e
transportados nos limites e periodicidade definidos pela Prefeitura Municipal.

Art. 27. O acondicionamento de resíduos sólidos especiais obedecerá, em cada caso, à
legislação específica.

Art. 28. Os resíduos de serviços de saúde e congêneres serão segregados no local de origem
de geração,por grupo,classificados,acondicionados,armazenadose apresentadosà coleta.

Parágrafo único. O gerenciamentoderesíduosde serviçosde saúdee congêneres,da geração
à disposição final é de competência do responsável legal pelo estabelecimento gerador, em
conformidade com a legislação especifica.

Art. 29. Os resíduos sólidos da construção civil e congêneres da origem à destinação final,
são de responsabilidade do gerador.

Parágrafo único. O gerador garantiráo confinamentodos resíduos após a geração, até a
etapa de transporte, assegurando, sempre que possível, a segregação na origem e as condições
de reutilização e reciclagem.

à coleta seletiva nos dias,

Se,ÇãolU

do tratamento e da destinacão dos resíduos sólidos.

12
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Art. 31. É responsabilidade da Prefeitura Municipal a coleta, o transporte, o tratamento e a
destinação final dos resíduos sólidos domiciliares e públicos, em condições que não
apresentemriscos ao meio ambiente, à segurançaocupacional e à saúdeindividual ou coletiva
e aos trabalhos desenvolvidos pelos catadoresde materiais recic1áveis,em conformidade com
asnormas legais e regulamentarespertinentes.

Art. 32. Os serviços regulares de coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares serão
executadosconforme estabelecidonasnormastécnicas.

Art. 33. Entende-se por serviços regulares de coleta de resíduos sólidos domiciliares a
remoção e o transporte para os destinos apropriados dos resíduos sólidos adequadamente
acondicionados e colocados pelos geradores em locais previamente determinados, nos dias e
horários estabelecidos, observados os limites de peso ou volume.

Art. 34. A coleta e o transporte dos resíduospúblicos processar-se-ão em conformidade com
as normas e planejamento estabelecidos para as atividades regulares de limpeza urbana pela
Prefeitura Municipal.

Art. 35. Os resíduossólidos domiciliarese públicos apresentadosà coleta regular são de
responsabilidade da Prefeitura Municipal.

Parágrafo único. O tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos domiciliares e
públicos somente poderão ser realizados em locais e por métodos aprovados, devidamente
licenciados pelos órgãos ambientais competentes, em conformidade com a legislação e com as
normas ambientais, com as disposições desta lei e normas técnicas da Prefeitura Municipal.

Art. 36. Compete à Prefeitura Municipal organizar sistema adequado de coleta seletiva, de
modo a permitir à população a entrega dos materiais recic1áveisao serviço publico de coleta.

§1°. São princípios orientadores do sistema de coleta seletiva:

11-k observância doo/critériosde eficácia, eficiência e economicidade;

lU - a participaçãode cooperativasou associaçõesde catadoresde materiaisrecic1áveis

,e \ ore m processo de organização.
§2°. E permi . a a oleta regular de material recic1ávelpraticada pelos catadores, em caráter
supleme ás atividades da Prefeitura Municipal, nos termos das normas legais e

regul, ntares pertinentes.
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- - ------



. Prefeitura Munici ai de A uaí
RUA SETEDE SETEMBRO,22- C. POSTAL31 - CEP.:13.860-000- AGUAÍ - SP
FONE: (019) 3652-2911 FAX: (019) 3652-1040 - CNPJ: 46.425.229/0001-79

§3°. o sistema de coleta seletiva organizado pela Prefeitura Municipal priorizará o trabalho
dos catadoresde materiais recicláveis, buscandomeios de disponibilizar estruturas adequadas
ao seu desenvolvimento e operação.

Art. 37. Compete à Prefeitura Municipal estabelecer normas técnicas para o sistema de coleta
seletiva do resíduo sólido domiciliar.

Art. 38.As metasde redução,reutilizaçãoe reciclagem,as formase os limitesda participação
do poder publico municipal, e os procedimentos operacionais do sistema de coleta seletiva e
logística reversa serão descritos no Plano Municipal de Resíduos Sólidos.

Art. 39. A coleta,o transporte,o tratamento e a destinaçãofmaldos resíduossólidosespeciais
são de responsabilidade do gerador, devendo ser processados por métodos aprovados e
licenciados pelos órgãos ambientais competentes, de acordo com a legislação específica, com
as normas ambientais e normas técnicas da Prefeitura Municipal.

Art. 40. A Prefeitura Municipal somente executará a coleta, o transporte, o tratamento e a
destinação final dos resíduos sólidos especiais em caráter facultativo e a seu exclusivo
critério,cobrandoo respectivopreço publico,de acordocom a tabela de preçospúblicosde
serviços extraordinários.

Art. 41. Para fins de gerenciamento e manejo dos resíduos sólidos especiais os geradores
devem atender a legislação especifica, as normas ambientais, as disposições desta lei e,
quando for o caso, as normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN.

Art. 42. Para fins de pagamento pelo serviço publico de coleta especial, compete à Prefeitura
Municipal a aferição de volume ou peso dos resíduos gerados, conforme disposto nas normas
técnicas da PrefeituI:a-MiiiW.

coleta e o transp, e de resíduos sólidos especiais somente poderão ser realizados

por p~lc~es devid nte licenciados, devendo cumprir as determinações relativas ao
licenciFénto ,\:s!ab cidas na legislação específica.

§r. N~ p~síveis de licenciamentopela PrefeituraMunicipalas atividadesde coleta e

trans~e resíduosperigosos,poluentesde substanciasquímicasem geral e de resíduos
ares ou rejeitos radioativos, aplicando-se lhes a legislação especifica pertinente.
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§2°. Os prestadores de serviços de coleta de resíduos sólidos especiais manterão nos seus
estabelecimentoso alvará de licenciamento emitido pelo órgão competente, devendo o mesmo
ser apresentado à fiscalização quando solicitado.

§3°. Os condutores de veículos portarão a cópia do alvará de licenciamento a que alude o §2°
deste artigo, devendo o mesmo serapresentadoà fiscalização quando solicitado.

Art. 44. O transporte de material a granel ou de resíduos sólidos especiais será executado de
formaa não provocar o seuderramamentoou a sua dispersãonos logradourospúblicos,de
modo a não trazer inconvenientesà saúde e ao bem estar público, atendendotambém as
seguintes condições:

I - a caçamba ou a carroceria do veículo de transporte será dotada de cobertura ou
sistemadeproteçãoque impeçao derramamentooudispersãodo materialtransportado;

11- o veículo trafegarácom cargarasa,com altura limitadaà borda de caçamba,sem
qualquer coroamento e terá seu equipamento de rodagem limpo antes de atingir a via
publica.

§1°. Entende-se como material a granel, dentre outros, os listados a seguir, ainda que
encharcados ou molhados:

I - terra, barro, rochas, minérios e solo em geral;

11- produto, de desaterro,desmontede terrenos ou terraplanagem;

111- produto da demolição de estruturasde concreto ou alvenaria, também denominado
entulho, metralha ou caliça;

IV - areia;

V - brita;

VI - cascalho;

VII - concretoaindanãosolidificado;

VIII - escória;

IX - serragem;

utros ateriais particulados que por suas características ou forma de

ap~enta - presentem possibilidade de derramamento ou dispersão no ar.

§2°. O tr o e de produto pastoso e resíduo sólido que exale odor desagradável,como
proy tes das estações de tratamento de água ou esgoto e outros efluentes, de remoção de
1 e resíduos de fossassépticasou poçosabsorventes,resíduos de limpeza de caixa de
gordura,resíduos de postosde lubrificação,resíduos de abatedouro,matadouroe açougue,

15
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sebo, vísceras, e similares, só será efetuado em carrocerias estanques ou caçambas
estacionárias com tampa.

Art. 45. Os responsáveis pelos serviços de carga e descarga dos veículos e pela guarda dos
materiais transportados deverão:

I - adotar precauções na execução do serviço, de forma a não obstruir, sujar ou
danificar ralo, caixa receptora de águas pluviais e logradouro público;

11- providenciar imediatamente a retirada das cargas e dos materiais descarregados em
logradouro publico;

111 - providenciar a limpeza dos locais públicos utilizados, recolhendo
convenientemente os resíduos;

IV - comprovar, por meios apropriados, a descarga em local de destinação devidamente
autorizado pelo órgão ambienta! competente.

Secão IV

Penalidades

Art. 46. Na infração dos artigos deste Capítulo, será imposta multa de 10 (dez) a 90 (noventa)
vezes o valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São Paulo, impondo-
se a multa em dobro na reincidência, seguindo-se a interdição, cassação de licença e proibição
de transacionar com as repartições municipais, conforme o caso.

Parágrafo único. Para fim de gradação da multa prevista neste artigo e observada a
legislação ambienta!, consideram-se:

I - infrações leves, as que ocasionam pequenos danos ambientais;

11-infrações graves, as que geram danos ambientais de maior gravidade;

111- infrações gravíssimas, as que geram danos ambientais de grandes proporções,
segundo decisão fundamentada.

;- I CAPÍTULO VI
;' nngTERRENOS EDIFICADOS OU NÃO

nprietário de terrenos, edificados ou não, fica obrigado a cercá-Ios, mantê-Ios
capi~~enadbs, devidamente numerados, e em perfeito estado de limpeza e conservação,
e~ que sejam utilizados como depósito de lixo, detritos e resíduos de qualquer natureza,
lcando proibida a queimada para limpeza dos mesmos.
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§ 1°. Constatadaa inobservânciado dispostonesteartigo, a PrefeituraMunicipal poderá
executar o serviço de limpeza, diretamente ou mediante terceirização, e efetuar, do
proprietário, a cobrança dos custos correspondentes.

§ 2°. A utilização de serviço referido no § 10será cobrada mediante lançamento "de oficio" e
pagamento da taxa de serviço de limpeza.

Art. 48. Em havendo interesse público, os terrenos urbanos de propriedade particular, que
estiverem cobertos de mato ou servindo de depósito de lixo, causando transtornos à

população, bem como ameaças à saúde e segurança pública, poderão ser limpos pela
Prefeitura Municipal.

Secão I

Dos Imóveis Edificados Abandonados

Art. 49. Considera-se imóvel edificado abandonado todo aquele que não é habitado pelo

proprietário ou por quem ele autorizar e encontre-se em estado de ruínas, provocando:

I - depósitodelixo;

11- acúmulo de águas insalubres;

111- proliferação de vetores de doenças;

IV - utilização do local por transeuntes para a prática de atividades contrárias à
legislaçãovigentee aosbons costumes.

Art. 50. O proprietário dos imóveis, nas condições previstas no artigo anterior, é obrigado a
realizara respectivademoliçãoe destinarde formacorretao entulhogerado.

§ r. Constatada a inobservância do disposto neste artigo, comprovada a Notificação Prévia
do proprietário, a Prefeitura Municipal poderá executar a demolição, mediante laudo de
vistoria da Polícia Militar do Estado de São Paulo e/ou parecer emitido pelo setor competente

da Prefeitura Municipal e efetuar a cobrança dos custos correspondentes.

o § 10 serão cobrados mediante lançamento "de oficio" e
iço de demolição.

ando-se as condições enumeradas no artigo anterior e verificando-se que o

do limóvel não possui condições financeiras, sendo considerado carente no
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sentido legal, e havendo interesse público, a Prefeitura Municipal poderá executar a
demolição e limpeza do imóvel.

Parágrafo único. Enquadram-se, também, neste artigo os imóveis em que não foram
encontrados os respectivos proprietários.

Seção 11

Da numeração das edificações

Art. 52. Todos os imóveis da área urbana deverão ser convenientemente numerados

atendendo às seguintes especificações:

I - A numeração deverá ser calculada por funcionário habilitado da Prefeitura;

11- O número de cada edificação corresponderá à distância em metros medidas sobre a
linha equidistante dos pontos do alinhamento do logradouro público, até a medida do
portão ou da entrada principal da edificação;

111- A numeração deverá ser convencionada par à direita e ímpar à esquerda da via
pública;

IV - Caso a distância em metros não corresponda a um número inteiro, adotar-se-á o
número inteiro imediatamente superior.

§1o. A numeração das edificações deverá ser fixada por conta e responsabilidade dos
proprietários da melhor maneira possível, afixada na fachada ou nos números divisórios
frontais do terreno, em locais visíveis de forma a permitir fácil visibilidade e identificação.

§2°. Os proprietários dos imóveis sem numeração deverão requisitar à Prefeitura
imediatamente a devida numeração.

§3°. A Prefeitura poderá, em tempo oportuno e hábil, revisar a numeração dos imóveis e dos
logradouros que não estejam de acordo com as disposições desta Lei ou que apresentem
defeitos de numeração.

Seção 111

Das Penalidades

Art. in ção dos artigos deste Capítulo será imposta multa de 05 (cinco) a 50
(cinq enta) es o valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São
Paulo, 1 do-se a multa em dobro na reincidência, seguindo-se a interdição, cassação de
lice e proibição de transacionar com as repartições municipais, conforme o caso.

CAPÍTULO VII

18
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DAS OBRAS E SERVICOS NOS PASSEIOS. VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

Art. 54. Todos os responsáveis e executores de obras ou serviços nos passeios, vias e
logradouros públicos são obrigados a proteger esses locais mediante a retenção dos materiais
de construção, dos resíduos escavados e outros de qualquer natureza, estocando-os
convenientemente sem apresentar transbordamento.

Parágrafo único. Os materiais e resíduos de que trata este artigo serão acomodados e
contidos por tapumes ou por sistema padronizado de contenção em locais apropriados e em
quantidades adequadas à imediata utilização, devendo os resíduos excedentes ser removidos
pelos responsáveis, obedecidas as disposições desta Lei.

Art. 55. Ficam os responsáveispela realizaçãode obras e reformas, com necessidadede
interdição de passeios públicos, obrigados a garantir a segurança dos pedestres.

§ 1°. O tráfego de pedestres deverá ser garantido por tapumes ou corredor de cordas,
sinalizados com placas ou bandeirolas que os tomem visíveis.

§ 2°. A sinalização será feita:

I - na interdiçãoparcialdo passeiopúblicoem sentidotransversal,entreo alinhamento
do meio-fio e o espaço utilizado pela obra ou entre este e a linha divisória do terreno;

11- na interdição total do passeio público, na pista de rolamento a partir do alinhamento
do meio-fio.

§ 3°. Havendo necessidade de interdição total do passeio público deverá ser solicitado ao
órgão encarregado pelo trânsito a competente autorização que deverá ser afixada no local da
obra.

§ 4°. A demarcação deverá garantir a segurança dos pedestres sem provocar embaraços ao
trânsito de veículos.

§ 5°. Havendo risco de queda de materiais da obra, o corredor de passagem de pedestres
deverá ser coberto com tela e por outros meios que se façam necessários para garantir a
segurança no local e no entorno da obra.

Art. 56. Durantea execuçãode bras ou serviçosnos passeios,vias e logradourospúblicos
deverá ser mantida, pelos resI! sáveis, a limpeza das partes livres reservadas para trânsito de

pedestres e ~~medi te o recolhimento de detritos e demais materiais."

Art. 57. S~á perínitido preparar concreto e argamassa nos passeios públicos, mediante a
de caixas apropriadas.
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Art. 58. Concluídas as obras de construção e demolição de imóveis, desaterros e
terraplenagem, os responsáveis deverão proceder, imediatamente, à remoção do material
remanescente, à varredura, lavação cuidadosa e a recomposição dos passeios, vias e
logradouros públicos atingidos.

§r. O transporte dos detritos se dará de modo que não prejudique a limpeza do
itinerário percorrido pelos veículos da origem até a destinação final, que deverá
ser obrigatoriamente no aterro sanitário ou em locais próprios para esse fim
escolhidos pela Administração Pública Municipal.

§2°. Os detritos mencionados no caput deste artigo poderão ser depositados em terrenos
particulares, mediante consentimento por escrito do proprietário, após parecer da Prefeitura
Municipal para que, através de orientação técnica, sejam garantidas a preservação e a proteção
de mananciais e nascentes.

§3°. Constatada a inobservância do disposto no parágrafo anterior, o responsável será
notificado para proceder à limpeza no prazo que for fixado.

§4°. O não cumprimento do disposto no § 2° autoriza a Prefeitura Municipal a
realizar os serviços de limpeza diretamente ou mediante terceirização, efetuando
a cobrança, do proprietário, dos custos correspondentes.

§5°. O Município poderá permitir o uso das vias públicas, inclusive do espaço aéreo e do
subsolo e de obras de arte do domínio municipal, para a implantação, instalação e passagem
de equipamentos urbanos destinados à prestação de serviços de infraestrutura por entidades de
direito público ou privado, obedecidas às disposições legais.

Art. 59. Na infração dos artigos deste Capítulo será imposta multa de 05 (cinco) a 50
(cinquenta) vezes o valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São
Paulo, impondo-se a multa em dobro na reincidência, seguindo-se a interdição, cassação de
licença e proibição de transacionar com as repartições municipais, conforme o caso.

Parágrafo único. Sem prejuízo da multa, poderá o órgão competente interditar a obra sempre
que, por omissão do responsável, houver risco para os pedestres.

CAPÍTULO VIII
I

SVENDEDORESAMBULANTES

Art. 60. Nas feiras . res, cuja fiscalização é de responsabilidade da Prefeitura Municipal,
instaladas nas' logradouros públicos, os feirantes são obrigados a manter varridas e
limpas as ' de I calização de suas barracas e as áreas de circulação adjacentes, inclusive
as fai .mitadas com o alinhamento dos imóveis e muros divisórios.
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Parágrafo único. Após o encerramentodas atividades diárias, os feirantes procederão à
varredura das áreas afetadas, recolhendo e acondicionando em local adequado o produto da
varredura, os resíduos e detritos de qualquer natureza para fins de coleta e transporte pela
Prefeitura Municipal.

Art. 61. Os feirantes deverão manter em suas barracas recipientes adequados para o
recolhimento de detritos e lixo de menor volume.

Art. 62. É proibido o comércio em área pública sem autorização expressa da Prefeitura
Municipal, conforme legislação específica.

Art. 63. Na infração dos artigos deste Capítulo será imposta multa de 05 (cinco) a 50
(cinquenta) vezes o valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São
Paulo, impondo-se a multa em dobro na reincidência, seguindo-se a interdição, cassação de
licença e proibição de transacionar com as repartições municipais, conforme o caso.

TÍTULO lU

DA POLÍCIA DE COSTUMES. SEGURANCA E ORDEM PÚBLICA

CAPÍTULO I

DA ORDEM E SOSSEGO PÚBLICOS

Secão I

DisDosicõesGerais

Art. 65. Fica expr~~ente proibido o uso de cerol ou de qualquer outro material cortante
em linhas ot1-ji~sados para empinar pipas, bem como o uso de tais materiais na própria

10lasdas mesmas.
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Art. 66. É proibida a veiculação ou exposição de cartazes,propagandas, revistas, panfletos,
que sejamconsiderados ofensivos à sociedade como um todo ou a grupos individualizados.

Art. 67. Não são permitidos banhos nas fontes, chafarizes e nos rios, córregos, represas ou
lagoas considerados locais de perigo, identificados por placas de advertência.

Art. 68. Os proprietários de estabelecimentos que vendem bebidas alcoólicas serão
responsáveis pela manutenção da sua ordem.

Parágrafo único. É proibidaa vendade bebidasalcoólicasa menoresde 18(dezoito)anosde
idade.

Art. 69. É proibido afixar cartazes, anúncios, cabos ou fios nas árvores dos logradouros
públicos.

Art. 70. Para impedir ou reduzir a perturbação do sossego proveniente de sons ou ruídos
excessivos, incumbe à Prefeitura Municipal sinalizar convenientemente as áreas próximas a
hospitais, pronto-socorro, clínicas, casas de saúde, maternidades, escolas e bibliotecas.

Secão 11

Poluicão Sonora

Art. 71. A emissão de sons e ruídos de qualquer natureza estão limitados por Lei,
assegurando-seaos habitantesda cidade de Aguaí, melhoria da qualidade de vida e meio
ambiente e controle da poluição sonora.

Art. 72. São prejudiciais à saúde e ao sossego público
superiores ao traçado pela Norma Brasileira Registrada
Brasileira de NormáSTéCincas (ABNT).

emissões de ruídos em níveis

(NBR) 10.151 da Associação

Art. 73. O ons!produzidos por obras de construção civil, por fontes móveis e automotoras e
'?

por~. és diversas que flagrantementeperturbem o sossego da comunidadecircundante,
s ao limitados pelos critérios estabelecidos na NBR 10.151.
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Art. 74. Constituem exceções ao objeto deste Capítulo, os ruídos produzidos pelas seguintes
fontes:

I - aparelhos sonoros usados durante a propaganda eleitoral, nos termos estabelecidos
pela legislação eleitoral;

11 - sirenes ou aparelhos sonoros de viaturas quando em serviços de socorro ou de
policiamento;

111 - manifestações em festividades religiosas, comemorações oficiais, reuniões
esportivas, festejos carnavalescos e juninos, passeatas, desfiles, fanfarras, bandas de
música,desde que se realizem em horário e local previamenteautorizadopelos órgãos
competentes e nos limites por eles fixados ou nas circunstancias consolidadas pelo
costume;

IV - sinos de templos que abrigam cultos de qualquer natureza, desde que os sons
tenham duração não superior a 60 (sessenta) segundos e apenas para assinalação das
horas e dos oficios religiosos;

V - carrilhões,desdequeos sonsemitidostenhamduraçãonão superiora 15 minutos,
com intervalos de 6 horas, no horário compreendido entre 7:00 e 22:00 horas.

Art. 75. A emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades exercidas em ambiente
confinado, coberto ou não, no Município de Aguaí, obedecerá aos padrões, critérios e
diretrizes estabelecidos pela legislação municipal, sem prejuízo da legislação federal e
estadual aplicável.

Art. 76. Fica proibida a emissão de ruídos, produzidos por quaisquer meios ou de quaisquer
espécies, com níveis superiores aos determinados pela legislação Federal, Estadual ou
Municipal, vigendo a mais restritiva.

§1°. As medições deverão ser efetuadas de acordo com as normas e legislação em vigor no
Município, prevalecendo a mais restritiva.

§2°. O resulta~ medições deverá ser público, registrado à vista do denunciante,
prioritariaII)ente,ou de tàstemunhas."

Art. 71. Os estabeleci entos, instalações ou espaços,inclusive aqueles destinados ao lazer,

cultur ospeda , e institucionais de toda espécie, devem adequar-se aos mesmos

padrõe spe" fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão obrigados a dispor de

tratament ac stico que limite a passagem de som para o exterior, caso suas atividades
utili . fonte onora com transmissão ao vivo ou qualquer sistema de amplificação.

23

---



. Prefeitura Munici ai de A uaí
RUA SETE DE SETEMBRO, 22 - c. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ - SP
FONE: (019) 3652-2911 FAX: (019) 3652-1040 - CNPJ: 46.425.229/0001-79

Art. 78. É proibida a utilizaçãode sistemase fontes de som de qualquer tipo, nas lojas e
veículos para fazer propaganda e/ou denunciar a venda de produtos na cidade de Aguaí.

§r. Não estão sujeitos à proibição desta lei e são disciplinados pela legislação própria, os
sons produzidos durante a propaganda eleitoral e por sirenes e assemelhados usado nas
viaturas quando em serviços de policiamento ou socorro.

§2°. As lojas de discos, fitas, instrumentos sonoros e assemelhados não poderão acioná-Ios em
volume que se faça audível fora do recinto do estabelecimento.

Art. 79. Os Templos de Culto Religioso, organizações sem fins lucrativos e de atividade
intermitente, deverão observar os níveis de ruído e vibração de ordem sonora estabelecidos
pela NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas.

§1°. A medição será realizada através de medidos de nível sonoro devidamente calibrado, e
nunca dentro das instalações do Templo de Culto Religioso gerador de som ou ruídos, mas no
interior do local físico da recepção e no horário de ocorrência do incômodo, conforme
determina a NBR 10.151.

§2°. Na tomada de medição com medidor de nível sonoro deverá ser extraído do nível de
ruído final, todo e qualquer ruído ou mesmo som de fundo.

§3°. O resultado das medições deverá ser público, registrado à vista do denunciante
prioritariamente acompanhado por testemunhas.

Art. 80. Constatada formalmente a irregularidade, o Órgão Fiscalizador dará um prazo de 90
(noventa) dias ao Templo de Culto Religioso para que proceda às adequações necessárias,
contados a partir do devido recebimento da Notificação de Irregularidade.

Parágrafo único. Havendo necessidade de maiores adequações na irregularidade constatada,
o Poder Público acrescentará prazo conveniente para que as exigências apontadas sejam
atendidas.

Art. 81. Os responsáveis pela implantação de obras viárias ou de outro tipo de intervenção
urbana que poss~ alteração no nível de população sonora serão obrigados a:

I -"apresentar laudo )técnico de avaliação da poluição sonora própria do local, a ser

t
..

kIizadO por institujÇõesespecializadas e de comprovada competência téclÚcana área;

~I - implantar o)fas ou medidas necessárias que possibilitem a contenção da poluição
ffibraaos 1.}Íx8sprevistos neste artigo.

",4

§r. Se~iderado normalo agravamentopermanenteda poluiçãosonorapor aumentodo
Be agentes emissores de sons e ruídos até o limite de 71 dB para o período diurno, e

9 para o período noturno.
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§2°. Considera-se período diurno, para os fins deste artigo, o horário compreendido entre 6:00
h (seis horas) e 20:00 h (vinte horas); e período noturno o horário compreendido entre 20:00 h
(vinte e duas horas) e 6:00 h (seis horas).

Art. 82. Os proprietários ou incorporadores de novas edificações a serem erigidas no
Município de Aguaí deverão adotar as providencias técnicas para que essas edificações
protejam os usuários contra a poluição sonora própria do local.

§1°. A poluição sonora própria do local é constituída por sons e ruídos emitidos, dentro dos
limites legais, por estabelecimentos ou instalações de quaisquer tipos ou funções, por veículos
no trânsito viário, por aeronaves ou por quaisquer outros agentes ocasionais ou passageiros.

§2°. Compete ao Poder Público Municipal a elaboração de ações que visem assegurar que,
individualmente o nível de som ou ruído dos diversos agentes emissores atenda aos limites

legais.

Art. 83. Consideram-seatendidos quanto às condiçõesde proteção à poluição sonora, os
imóveis cujos valores internos de sons e ruídos oriundos do meio externo atendam aos limites
previstos na NBR 10.152 - "Níveis de Ruído para Conforto Acústico" da ABNT -
Associação Brasileira de Normas Técnicas.

Art. 84. O Poder Executivo poderá exigir, por meio de seu órgão competente, um laudo
técnico do nível de sons e ruídos próprios do local, juntamente com os projetos de edificações
a serem aprovados.

Parágrafo único. Nas situações em que o laudo técnico for exigido, o projeto deverá
apresentar soluções construtivas que prevejam valores de sons e ruídos internos adequados às
funções dos recintos, conforme a NBR 10.152 - "Níveis de Ruído para Conforto Acústico" da
ABNT- AssociaçãoBrasileirade NormasTécnicas.

Art. 85. Os veículos automotores estacionados em vias e logradouros públicos do Município

de Agu~ ~ eles esta .onados em áreas particulares de estacionamento direto de veículos
a~avésj,e' ~ui~reb~ixa~a Icam~roibid~s.de emitir~ídos sonorosenquadradoscomode alto
mvel ,Pela leglslaçao vlg te maIs restrltIva, provementes de aparelhos de som de qualquer
natwlezae tipo, portáte' ou não, especialmente em horário noturno.

§r. lWten e-se aparelhos de som, para os fins desta lei, todos os tipos de aparelho
eletro~t'~trô' reprodutor, amplificadorou transmissor de sons, sejam eles de rádio, de
televisã , . d vídeo, de cd, de dvd, de mp3, de ipod, celulares, gravadores, viva voz,
in ento musicaisou assemelhados.
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§2°. Entende-sepor vias e logradourospúblicos,para os fins desta lei, a área compreendendo
o leito carroçável, o meio-fio, as calçadas, entrada e saída de veículos nas garagens e todas as
áreas destinadas a pedestres.

§3°. Excluem-se das proibições estabelecidas no "caput" deste artigo os aparelhos de som
utilizados em veículos profissionais previamente adequados à legislação vigente e
devidamente autorizados, e também veículos publicitários e utilizados em manifestações

sindicais e populares.

Secão 111

Penalidades

Art. 86. Havendo recusa do atendimentoda ordem de abaixar o som, adequando-oaos

padrões estabelecidos pela legislação vigente mais restritiva, a autoridade municipal
responsável pela fiscalização apreenderá provisoriamente o aparelho de som ou o veículo no
qual ele estiver instalado, até o restabelecimento da ordem publica.

Parágrafo único. O proprietário do veículo responderá por eventuais custas de remoção e
estadia.

Art. 87. Na infração dos artigos deste Capítulo será imposta multa de 10 (dez) a 100 (cem)
vezes o valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São Paulo, impondo-
se a multa em dobro na reincidência, seguindo-se a interdição, cassação de licença e proibição
de transacionar com as repartições municipais, conforme o caso.

CAPÍTULO 11

DOS DIVERTIMENTOS PÚBLICOS

Art. 88. Divertimentospúblicos, para efeito desta Lei, são os que se realizaremnas vias
públicas ou em re~ fechados de livre acesso ao público.

Ar!'?um divirtimento público poderá ser realizado sem licença da Prefeitura
Murncipal.

§ fO.\A lic n para funcionamentode qualquercasa de diversão somente será concedida
depoi~e pridas as exigências legais específicas.

§ .o. A exigência do caputdoartigonãoatingeasreuniõesdequalquernaturezasemconvites
. ~U entradas pagas, realizadas por clubes ou entidades profissionais e beneficentes, em suas
sedes ou se realizadas em residências particulares.
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Art. 90. Em todas as casas de diversões públicas serão observadas, além de outras, as

seguintes disposições para funcionamento:

I - tanto as salas de entrada como as de espetáculos serão mantidas limpas;

11 - as portas e corredores para o exterior conservar-se-ão sempre livres de grades,
móveis ou quaisquer objetos que possam dificultar a retirada rápida, em caso de

emergência;

111 - todas as portas de saída, inclusive as de emergência, serão encimadas pela
inscrição "Saída", legível à distância e luminosa de forma suave, quando se apagarem as

luzes da sala,e abrir-se-ão de dentro para fora;

IV - os aparelhos destinadosà renovaçãodo ar deverão ser conservadose mantidos em
perfeito funcionamento;

V - haverá instalações sanitárias independentespara homens e mulheres, dotadas de

exaustores,quando não houver ventilação natural;

VI - serão tomadas todas as precauções necessárias para evitar incêndios, sendo

obrigatória a adoção de extintores de fogo em locais visíveis e de fácil acesso e em

perfeito estado de funcionamento;

VII - possuirão bebedouros automáticos de água filtrada em perfeito estado de

funcionamento, higienização dos reservatórios de água semestral;

VIII - durante os espetáculos dever-se-á conservar as portas abertas, tanto as internas

com as externas, vedadas apenas com cortinas, quando internas;

IX - deverão ter suas dependências dedetizadas anualmente quando se fizer necessário e

o comprovante afixado em local visível pelo público;

X - o mobiliário será mantido em perfeito estado de conservação.

Art. 91. Fica vedado o fornecimento ou a venda de quaisquer espécies de embalagens de
vidro para bebidas aos usuários nos ginásios, estádios e demais aglomerações populares em
área pública.

Art. 9Para funcionamsrntode cinemas, além das exigências estabelecidas no artigo anterior,
serão ainda observad~ks seguintes disposições:

Bpar9hos de projeção ficarão em cabine de fácil saída, construídas de materiais
i'nto)Ilb

/1
, - nd interior das cabinas não poderá existir maior número de películas do que o
necessário às sessões de cada dia e, ainda assim, deverão ser depositadasem recipiente

27



. Prefeitura Munici ai de A uaí
RUA SETE DE SETEMBRO, 22 - C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ - SP
FONE: (019) 3652-2911 FAX: (019) 3652-1040 - CNPJ: 46.425.229/0001-79

especial, incombustível, hermeticamente fechado, que não seja aberto por mais tempo
que o indispensável ao serviço;

111 - deverão ser mantidos extintores de incêndio especiais conforme a legislação
pertinente em vigor.

Art. 93. Nas casas de espetáculos de sessões consecutivas, que não tiverem exaustores
suficientes, deverá, entre a saída e a entrada dos expectadores, decorrer período de tempo
suficiente para efeito de renovação de ar.

Art. 94. A Prefeitura Municipal poderá:

I - suspendera licençapara eventosaos promotoresde diversõespúblicasque deixem
de cumprir as normas legais e regulamentares dos eventos;

11 - negar licença para eventos aos promotores de diversões públicas que não
comprovem, prévia e efetivamente, idoneidade moral e capacidade financeira para
responderem por eventuais prejuízos causados aos espectadores e aos bens públicos ou
particulares, em decorrência de culpa ou dolo.

Art. 95.A armaçãode circos,boliches,tobogãs,tanquesaquáticos,acampamentosouparques
de diversões ou congêneres poderá ser permitida em locais previamente determinados pela
Prefeitura Municipal.

§1°. A autorização de funcionamento dos estabelecimentos de que trata este artigo não será
por prazo superior a 30 (trinta) dias, ressalvada a hipótese do parágrafo seguinte.

§2°. A renovação da autorização poderá ser concedida, por mais 30 (trinta) dias.

§3°. Ao conceder autorização, poderá a Prefeitura Municipal estabelecer as restrições
necessárias, no sentido de assegurar a ordem, a segurança dos divertimentos e o sossego da
vizinhança.

§ 4°. As estruturas de que trata o caput deste artigo deverão guardar uma distância mínima de
200 (duzentos)~os equipamentos hospitalares e escolares.

Art. ~. Os irco parques de diversões, embora autorizados, só poderão ser franqueados ao
públic~de de vistoriados em todas as suas instalações, pelas autoridades competentes,
visan nnc palmente a segurança do público em geral.
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Arto 970Para pennitir a annação de circos, barracas e tobogãs, tanques aquáticos e similares
em logradouros públicos, a Prefeitura Municipal poderá exigir um depósito em dinheiro de
um valor entre 20 (vinte) a 100 (cem) vezes o valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP)
vigente no Estado de São Paulo, como garantia de despesas com a eventual limpeza e
reconstrução do logradouro.

§r. O limite do depósito não isenta os responsáveis de cobrir a diferença entre os custos dos
prejuízos para o Poder Público e a quantia estipulada como depósito, se esta não for suficiente
para cobrir os danos.

§2°0O depósito será restituído integralmente se não houver necessidade de limpeza especial
ou reparos e a restituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias após a vistoria do
local por funcionário da Prefeitura Municipal.

§3°. No caso da necessidade de reparos serão deduzidas da quantia depositada as despesas
feitas com os serviços.

Arto 980 Em todas as casas de diversões, circos ou salas de espetáculo, os programas
anunciados deverão ser integralmente executados, não podendo o espetáculo iniciar-se em
hora diversa da marcada.

§1°. Em caso de modificação do programa, horário ou de suspensão do espetáculo, o
empresário devolverá, aos expectadores que assim o preferirem, o preço integral das entradas,
em prazo não superior a 48 (quarenta e oito) horas.

§2°. As disposições do presente artigo aplicam-se, inclusive, às competições, eventos e shows
em que exijam o pagamento de entradas.

Arto 990Os bilhetes da entrada não poderão ser vendidos por preço superior ao anunciado e
em número excedente à lotação do teatro, estádio, ginásio, cinema, circo ou salas de
espetáculo.

§10. As bilheterias deverão estar abertas com antecedência mínima de 1 (uma) hora, antes do
início do evento.

§2°. Para os evento~ovidos em locais de grande concentração de público, os portões
deverão estar abertos com à{1tecedênciamínima de uma hora, antes do horário fixado para o
início do espetáculo.

Arto serã ornecidas licenças para a realização de jogos ou diversões ruidosas em
loc s compre Idos em áreas formadas por um raio de 200m (duzentos metros) de hospitais,
casas de ae maternidades e clínicas, ressalvado os casos previstos neste Código.

29

- - - -- --- - -



. Prefeitura Munici ai de A uaí
RUA SETEDE SETEMBRO,22- c. POSTAL31 - CEP.:13.860-000- AGUAÍ - SP
FONE: (019) 3652-2911 FAX: (019) 3652-1040 - CNPJ: 46.425.229/0001-79

Art. 101. Em todas as casas de diversões, circos ou locais de espetáculo deverão ser
reservadoslugarespara asautoridadespoliciais e municipais encarregadasda fiscalização.

Art. 102. Nos estabelecimentosde diversõesnoturnas, a Prefeitura Municipal terá sempreem
vista o sossegoe o decoro da população.

Art. 103.Ospromotoresde divertimentospúblicos,de efeito competitivo,que demandamo
uso de veículos ou qualquer outro meio de transporte pelas vias públicas, deverão apresentar,
para aprovação da Prefeitura Municipal, os planos, regulamentos e itinerários, bem como
comprovar idoneidade financeira para responder por eventuais danos causados por eles, ou
participantes, aos bens públicos ou particulares.

Art. 104. Para a localização e funcionamento de casasde jogos eletrônicos, serão observadas
as exigências estabelecidas nesta Lei e os dispositivos pertinentes fixados no Estatuto da
Criança e do Adolescente.

Parágrafo único. Para renovação de alvará de funcionamento de casasde jogos eletrônicos,
além das exigências estabelecidas nesta Lei, pode ser exigi da também a manifestação da

Justiça da Inf'ancia e da Juventude, dispondo sobre a definição da frequência de menores no

respectivo estabelecimento.

Art. 105. Na infração dos artigos deste Capítulo será imposta multa de 05 (cinco) a 50
(cinquenta)vezes o valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP)vigente no Estado de São
Paulo, impondo-se a multa em dobro na reincidência, seguindo-se a interdição, cassação de
licençae proibiçãode transacionar com asrepartiçõesmunicipais,conformeo caso.

CAPÍTULO lU

DA UTILIZACÃO DAS VIAS PÚBLICAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

Se~ão I

a OcuDacão das Calcadas Públicas

'"

"
, eitura Municipal poderá permitir a ocupação de passeios públicos com mesas,
~à-os objetos, obedecida as seguintes exigências:

I - só poderá serocupadaparte do passeiocorrespondente à testada do estabelecimento;
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11- serápermitidaa utilizaçãoda testadade imóvel lateral, se contar com a anuência
expressa do vizinho lateral;

111- deverá respeitar uma faixa de circulação com pelo menos 1,20m (um metro e
vinte), para trânsito de pedestres;

IV - as mesas, cadeiras e outros objetos, deverão ficar posicionados de forma
perpendicular ao longo da parede do imóvel;

V - devem ser observadas as condições de segurança;

VI -o regularpagamentoda taxa de usoe ocupaçãoda calçada;

VII - devem ser cumpridas outras exigências julgadas necessárias a critério da
Prefeitura Municipal.

§r. A área destinada à colocação de mesas e cadeiras e outros objetos, deverá ser demarcada,
separando-a da faixa de circulação para pedestres, por uma faixa colada ou pintada na cor
amarela, com largura entre 4 (quatro) e 5 (cinco) centímetros.

§2°. O pedido de licença para colocação das mesas deverá ser acompanhado de uma planta do
estabelecimento,indicandoa testada,a largurado passeio,o númeroe a disposiçãodas mesas
e cadeiras.

§3°. Não serão analisados pedidos com rascunhos manuscritos ou desenhos que não se
enquadrem nas normas técnicas.

§4°. A restrição prevista nos incisos I, 11, IV e VI deste artigo não se aplicam aos
estabelecimentos localizados no calçadão central do Município.

Art. 107. São obrigações dos estabelecimentos responsáveis pela colocação de mesas e
cadeiras ou outros objetos:

I - manter completamente desimpedidas as faixas de circulação de pedestres e de
veículos as áreas destinadas a passagem de pedestres e de veículos, e impedir o
deslocamento do mobiliário por parte dos usuários para além da área de ocupação
autorizada;

11- m~ seffifessaltosou rebaixoso nívelda calçada,o qualnãopoderáser alterado;
III

~
onservar em perfei condições a área ocupada e as áreas de trânsito adjacentes,

m tendo a estrutura fi ca e os componentes estéticos da calçada, cabendo-lhe efetuar
as bras e reparos n essários, inclusive serviços de limpeza;

IV ~er e perfeito estado de conservação e utilização mesas, cadeiras, guarda-
'as, gradis e jardineiras, devendo reparar ou substituir os que assim não se

desocupar a área, total ou parcialmente, de forma imediata e em caráter temporário,
quando intimado para atendimento a órgão da Administração Pública, direta ou indireta,
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ou a empresas concessionárias ou
necessitem para proceder a obras
localizem na calçada;

VI - desocupar a área, total ou parcialmente, de forma imediata e em caráter
temporário, sempre que o solicite o Poder Público, para a realização de desfiles,
comemorações ou outros eventos de caráter cívico, turístico, desportivo ou congêneres;

permissionárias de serviços públicos, que dela
ou reparos nas respectivas instalações que se

VII - limpar a calçada imediatamente após o término de funcionamento diário, vedado
o lançamento de detritos na pista de rolamento do logradouro.

Art. 108. A colocação de mesas e cadeiras ou outros objetos não poderá importar em:

I - impedimento ou limitação ao trânsito de pedestres, ao acesso de veículos e à
visibilidade dos motoristas, sobretudo em esquinas;

11- dano ou alteração do calçamento e quaisquer elementos de mobiliário urbano, entre
os quais postes da rede de energia elétrica, postes de sinalização, hidrantes, orelhões,
caixas de correio, cestos de lixo e abrigos de pontos de ônibus;

111- prejuízo ou incômodo ao sossego e ao bem-estar da vizinhança, sobretudo por
meio de emissão de gases e odores, produção de ruídos e vibrações e veiculação de
música;

IV - o uso de equipamentos para preparação de alimentos na calçada, tais como
churrasqueiras e assadeiras.

Art. 109. Na infração dos artigos desta Seção será imposta multa de 05 (cinco) a 50
(cinquenta) vezes o valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São
Paulo, impondo-se a multa em dobro na reincidência, seguindo-se a interdição, cassação de
licença e proibição de transacionar com as repartições municipais, conforme o caso.

Secão 11

Do Mobiliário Urbano

. .talação~e mobiliário urbano em logradouros públicos dependerá de prévio
o di'Prekitura Municipal e demais órgãos competentes.

Art. lU",considera-se mobiliário urbano o conjunto de elementos que podem ocupar o

espa<9Vpúblico,implantados direta ou indiretamente pela Administração Municipal, com a
pgmbilidade de remoção, por interesse urbanístico ou de obras públicas, que propiciem
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conforto, proteção,segurançae acessoa informaçãoaosmunícipesusuários,comas seguintes
funções urbanísticas:

I -circulação e transportes;

11-ornamentação da paisagem e ambientação urbana;

111-descanso e lazer;

IV -serviços de utilidade pública;

V -comunicação e publicidade;

VI -atividade comercial;

VII -acessórios à infraestrutura:

a) caixas coletoras de correspondências e de telefones;

b) caixas bancários eletrônicos;

c) relógios, estátuas, monumentos, desde que comprovada a necessidade ou seu
valor artístico ou cívico;

d) postes de iluminação;

e) hidrantes;

t) outros

Art. 112. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os seguintes
elementos, dentre outros:

I - abrigo de parada de transporte público de passageiro;

11-totem indicativo de parada de ônibus;

111 - sanitáriopúblico"standard";

IV - sanitário público com acesso universal;

V -sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);

es identificadoras de vias e logradouros públicos;

de i&ntificação de espaços e edificios públicos;

uiosque para informações culturais;

I - banca de jornal e revistas;

XIII - bicic1etário;
33
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XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem;

XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;

XVI - protetores de árvores;

XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques;

XVIII - lixeiras;

XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição);

XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e Comunicação;

XXI -suportes para afixação gratuita de poster para eventos culturais;

XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito;

XXIII - colunas multiuso;

XXIV -estações de transferência;

XXV -abrigos para pontos de táxi;

XXVI - bancos de praças.

Art. 113. Os elementos do mobiliário urbano não poderão:

I -ocupar ou estar projetados sobre o leito carroçável das vias;

11-obstruir a faixa de circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida;

111 -obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou entradas e

saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com deficiência e
mobilidade reduzida;

IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e
relógios/termômetros digitais;

V - estar localizado a menos de 5,00 (cinco) metros da esquina, contado a partir do
alinhament s o quando se tratar de mobiliário urbano que prejudique a
visibili éiede pedestres de condutores de veículos;

VI T
.
'<star localizado)m viadutos, pontes e belvederes, salvo os equipamentos de

rmação básica a9'Í>edestreou de denominação de logradouro público.

Art. 114. Ê v~a a utilização de mobiliário urbano em local em que prejudique a segurança
ou trânsito4veíc\dos ou pedestres ou comprometa a ambiência urbana.
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Art. 115. É vedada a instalação de mobiliário urbano em posição em que tal mobiliário
interfira na visibilidade de bem tombado.

Art. 116. O mobiliário urbano que constituir engenho de publicidade e aquele em que for
acrescidapublicidade deverão resguardarasregrasprevistas na norma específica, bem como o
capítulo daspublicidades deste Código.

Art. 117. O Executivo poderá delegar a terceiros e conceder mediante licitação, a instalação
de mobiliário urbano de interesse público, definindo-se no edital correspondente às condições
de contraprestação.

Art. 118. Na infração dos artigos desta Seção será imposta multa de 05 (cinco) a 50
(cinquenta)vezes o valor nominal da UnidadeFiscal (UFESP) vigente no Estado de São
Paulo, impondo-se a multa em dobro na reincidência, seguindo-se a interdição, cassação de
licença e proibição de transacionar com as repartições municipais, conforme o caso.

Secão lU

Da Obstrucão das Calcadas. Vias e Loe:radouros Públicos

Art. 119. O trânsito, de acordo com as leis vigentes, é livre e sua regulamentação tem por
objetivo manter a ordem, a segurança e o bem estar dos transeuntes e da população em geral.

Art. 120. É proibido embaraçar ou impedir por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres
sobre passeios e praças e o de veículos automotores, carrinho de carga, carroças a frete
conduzidas por animais, nas ruas, nas avenidas, estradas e caminhos públicos, exceto para

efeito de obras públicas, feiras livres, operações de trânsito, motivadas para estudo do tráfego
ou eventos cívicos y-re 19lO s, ou quando exigências policiais o determinarem.

Parágrafo único. Sempre q e houver necessidade de se interromper o trânsito, deverá ser
colocada siqálização clar nte visível, conforme estabelecido em regulamento e de acordo

com as detérminações da refeitura Municipal.

.- ido o depósito de quaisquer materiais, inclusive de construção, nas vias
:eral ~o estacionamento de veículos sobre os passeios e calçadas.

§ l~ÓS a descarga, o responsávelterá 06 (seis) horas para remover o material para o
rior dosprédiose terrenos.
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§ 2°. Quando comprovadamentenão houver nenhuma possibilidade de se depositar os
materiais no interior dos prédios e terrenos, será tolerada a descarga e permanência deles nas
vias públicas desde que:

I - se ocupe, no máximo, metade do passeio por detrás de tapumes, deixando a outra
metade livre e limpa de areia ou outro material que dificulte a passagem dos pedestres;

11 - se o passeio for estreito e não permitir a montagem de tapumes, poder-se-á usar
todo o passeio desde que:

a) sejam colocados protetores de corpos utilizando 1,50 m da pista de rolamento,
desde que a Prefeitura Municipal não seja contrária, por motivos técnicos, à
utilização da pista de rolamento para passagem de pedestres;

b) sejam respeitadas as normas técnicas de sinalização.

Art. 122. É absolutamente proibido nas vias públicas:

I - conduziranimaisou veículosem velocidadeexcessiva;

11- conduziranimaisbraviossema necessáriaprecaução;

111 - pintar faixas de sinalizaçãode trânsito,ainda que junto ao rebaixo do meio-fio,
com a finalidade de indicar garagem, sem autorização ou em desacordo com as normas
técnicas da Prefeitura Municipal;

IV - danificar ou retirar a sinalização de impedimento de trânsito ou advertência de
pengo;

Art. 123. Assiste à Prefeitura Municipal impedir o trânsito de qualquer veículo ou meio de
transporte que possa ocasionar danos à via pública, perturbar a tranquilidade e poluir o ar
atmosférico.

I - cortauzindo pelo passeios volume de grande porte;7
11+-conduzindopel passeiosveículosde qualquerespécie;

IÚ - patinando s passeios estreitos nas ruas de grande movimento ou locais onde este
n'fettlra movimento de pedestres;

"servando animais sobre passeio ou jardins, provocando perturbações à
didade pública.
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Art. 125. Os pontos de estacionamento de veículos de aluguel de qualquer espécie, para
transporte de carga ou transporte individual de passageiros,serão localizados pela Prefeitura
Municipal.

Art. 126. Na infração dos artigos desta Seção será imposta multa de 05 (cinco) a 50

(cinquenta) vezes o valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São
Paulo, impondo-se a multa em dobro na reincidência, seguindo-se a interdição, cassaçãode
licença e proibição de transacionar com as repartições municipais, conforme o caso.

Secão IV

Dos Veículos de Transporte Coletivo ou de Care:a

Art. 127. Além da regulamentação estabelecida na legislação municipal específica, os
serviços de transporte coletivo urbano, obedecerão às normas desta Seção.

Art. 128. É proibido aos veículos de que trata esta seção trafegar com carga ou peso superior
ao fixado em sinalização, salvo licença prévia da Prefeitura Municipal.

Art. 129. É proibido transportar em um mesmo veículo, explosivos e inflamáveis.

Art. 130. Nos veículos de transporte de inflamáveis ou explosivos é proibido conduzir outras

pessoas, além do motorista e dos ajudantes, bem como produtos alimentícios de qualquer
natureza.

Parágrafo único. Os veículos que transportam produtos alimentícios de qualquer natureza
deverão apresentar documento sanitário e identificação apropriada.

Art. 132. Caberá à efeitura Municipal fixar local e horário de funcionamento das áreas de

cargae desc a em como de outros tipos de estacionamentoem via pública.

Art. 131. Cg.HStituiinfração ~motorista se recusar a exibir documentos à fiscalização, quando

exigidos, atSim como não atJnder às normas, determinações ou orientação da fiscalização.

Art. m. Na infração dos artigos desta Seçãoserá imposta multa de 05 (cinco) a 50
quenta) vezes o valor nominal da UnidadeFiscal (UFESP) vigente no Estado de São
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Paulo, impondo-se a multa em dobro na reincidência, seguindo-se a interdição, cassação de
licença e proibição de transacionar com as repartições municipais, conforme o caso.

Seção V

Das Danças de Jornais. Revistas e Livros

Art. 134. A colocação de bancas de jornal, revistas e livros nos logradouros públicos só será
permitida a título precário, obedecendo às exigências seguintes:

I - não possuir mais de 10m2(dez metros quadrados);

11 - apresentar bom aspecto visual, obedecendo aos padrões propostos pela Prefeitura
Municipal;

111- ocupar exclusivamente o lugar destinado pela Prefeitura Municipal;

IV - nãoprejudicaro trânsitolivrenospasseios;

V - ser de fácil remoção;

VI -ser pintada na cor determinada pela Prefeitura Municipal;

VII - não se localizar no acesso às casas de diversão, hospitais, casas de saúde, bem
como em frente a paradas de veículos de transporte coletivo, entrada de edifícios
residenciais e de repartições públicas;

VIII - não prejudicar a visibilidade dos condutores de veículos, quando instaladas nas
intercessões de vias, conforme autorização da Prefeitura Municipal.

Art. 135. As licenças para funcionamento das bancas devem ser afixadas em local visível.

§ 10.Para cada jornaleiro será concedida uma única licença.

§ 20. A exploração é exclusiva daquele que a requereu, só podendo ser transferida para
terceiros, com anuê~refeitura Municipal.

l1âmulas, álbuns de figurinhas, emblemas e adesivos;

111- cartões postais e comemorativos;

IV - mapas e livros;
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v - cartão telefônicoe suarecarga;

VI - recarga de cartão magnético do sistema de transporte público;

VII - talão de estacionamento;

VIII - selo postal;

IX - periódico de qualquer natureza, inclusive audiovisual integrante ao mesmo;

X - ingresso para espetáculo público;

XI - impresso de utilidade pública;

XII - fita de áudio, CD encartado em publicação e filme fotográfico;

XIII - brindes diversos;

XIV - pilhas;

XV - chocolates;

XVI - balas e chicletes;

XVII - sorvetes (embalados com rótulo de origem, sem manipulação externa);

XVIII - refrigerantese água.

Parágrafo único. As bancas que optarem pela venda de produtos alimentícios listados no
caput deste artigo deverão ter alvará sanitário.

Art. 137. Os jornaleiros não poderão:

I - fazer uso de árvores, caixotes, tábuas ou toldos para aumentar ou cobrir a banca;

11- exibir ou depositar as publicações no solo ou em caixotes;

111- aumentarou modificaro modeloda bancaaprovadopelaPrefeituraMunicipal;

IV - mudaro localde instalaçãoda banca;

V - explorar publicidade, salvo nas condições de regulamento específico de mobiliário
urbano;

iblr"na parte externa da banca, qualquer publicação em cujas capas sejam
atos ou ilustrações que afrontem à moral e aos bons costumes, entendidas

o as que retratem pessoas em posições, poses ou trajes eróticos ou

o.As publicações mencionadas no inciso VII deste artigo podem ser expostas no interior da
banca, desde que sejam lacradas e tenham suas capas cobertas por papel ou plástico opaco, de
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modo a tomar totalmente oculta a figura estampada, sob pena de apreensão dos exemplares,
sem prejuízo de sanção administrativa ou penal cabível.

§ 2°. Para adequar os estabelecimentos aos dispositivos desta Lei, os responsáveis terão o
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua publicação.

§ 3°. É proibida a exploração de banca de jornais e revistas ao proprietário de empresa
distribuidora de jornal e revista, proibição extensiva ao cônjuge.

Art. 138. As proibições contidas no artigo anterior se estendem aos responsáveis pela venda
de revistas, jornais e publicações em geral.

Art. 139. O pedido de licenciamento das bancas de jornais e revistas será acompanhado dos
seguintes documentos:

I - croquis cotado do local em duas vias;

11- documentos de identidade do interessado.

Art. 140. Os requerimentos de licença, firmados pela pessoa interessada e instruídos com os
documentos referidos no artigo anterior, serão apresentados à Prefeitura Municipal para
despacho final.

Art. 141. A qualquer tempo poderá ser mudado, por iniciativa da Prefeitura Municipal, o
local da banca, para atender ao interesse público.

Art. 142. Na infração dos artigos desta Seção será imposta multa de 07 (sete) a 50 (cinquenta)
vezes o valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São Paulo, impondo-
se a multa em dobro na reincidência, seguindo-se a interdição, cassação de licença e proibição
de transacionar com as repartições municipais, conforme o caso.

/
(
I

Seção VI

Dos Coretos e Palanques

Art. 143.(Para o cios políticos e festividades cívicas, religiosas ou de caráter popular,
poderão ser dos palanques provisórios nos logradouros públicos, desde que seja
solicitad efeitura Mwricipal aprovação de sua localização no prazo mínimo de 03 (três)
dias' . de antecedência.
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Art. 144. Na localização de coretos e palanquesa que serefere o artigo anterior, deverão ser
observadosos seguintesrequisitos:

I - não perturbarem o trânsito público;

11- serem providos de instalação elétrica, quando de utilização noturna;

111 - não prejudicarem o calçamento nem o escoamentodas águas pluviais, correndo
por conta dos responsáveis pelas festividades os estragos eventualmente ocorridos;

IV - serem removidos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do encerramento

dos festejos;

§10. A apresentação de laudo

responsabilidade técnica (A.R.T.)

exigida

§2°. Após o prazo estabelecido no item IV deste artigo, o Município promoverá a remoção do
coreto ou palanque, dando ao material o destino que entender conveniente e cobrando dos
responsáveisasdespesasde remoção, além da multa.

do responsável técnico com a devida anotação de
será exigida pelo órgão competente quando legalmente

Art. 145. Na infração dos artigos desta Seção será imposta multa de 07(sete) a 50 (cinquenta)
vezeso valornominalda UnidadeFiscal(UFESP)vigenteno Estadode SãoPaulo,impondo-
se a multa em dobro na reincidência, seguindo-se a interdição, cassação de licença e proibição
de transacionar com as repartições municipais, conforme o caso.

Secão VII

Da Instalacão de Barracas

Art. 146. Nas festas e eventos de caráter público ou religioso poderão ser instaladas barracas

provisórias, mediante licença solicitada à Prefeitura Municipal, no prazo mínimo de até 2
(dois) dias úteis antes da realização do evento.

acas a que se refere o artigo anterior, deverão ser observados

m aspecto visual e ter área máxima de 4,00 m2 (quatro metros

astamento mínimo de 3m (três metros) de qualquer edificação e de outra

11 - ficarem fora da faixa de rolamento do logradouro público e distar dos pontos de
estacionamento de veículos no mínimo 1,50m (um metro e cinquenta);
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IV - seremarmadas a uma distânciamínima de 200m (duzentosmetros) de escolas
quando o horário de funcionamento das barracas coincidir com o da escola;

V - funcionar exclusivamente no horário e no período para o qual foram licenciadas;

VI - não serem localizadas em áreas ajardinadas.

VII - deverão possuir dispositivo para higienização das mãos aos manipuladores e
utensílios no caso de comercialização de alimentos;

VIII -É vedada a comercialização de cópias de produtos quando não autorizada pelos
titulares de seus direitos autorais.

Parágrafo único. Em havendo danos ao bem público na instalação de barracas, o proprietário
das mesmas deverá fazer a recomposição dos passeios, vias e logradouros públicos atingidos,

num prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a remoção das barracas.

Art. 148. Quando as barracas forem destinadas à venda de refrigerantes e alimentos, deverão
ser obedecidas as disposições da Vigilância Sanitária relativas à higiene dos alimentos e
mercadorias expostas à venda, sujeitando-se à fiscalização.

Art. 149. Não serão permitidos jogos de azar nas barracas instaladas em festas e eventos de
caráter público ou religioso.

Art. 150. Nos festejos juninos não poderão ser instaladas barracas provisórias para a venda de
fogos de artificio.

Art. 151. No caso de o proprietário da barraca modificar o comércio para que foi licenciada,

sem prévia autorização da Prefeitura Municipal, ela será desmontada, independentemente de
notificação, não cabendo ao proprietário direito a qualquer indenização por parte da
municipalidade, nem a esta qualquer responsabilidade por danos advindos do desmonte.

/, , SeeAovm
/ . Do Trânsito nas Vias Rurais MuniciDais
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Art. 153.Nasviasruraismunicipaisé expressamenteproibido:

I - fechar, estreitar, mudar ou de qualquer forma dificultar a circulação na faixa de
domínio sem prévia licença do órgão competente;

11- arrancar ou danificar marcos quilométricos e outros sinais alusivos ao trânsito;

111- obstruir ou danificar pontes, bueiros, esgotos, mataburros e valetas laterais ou

logradouros de proteção nas estradas;

IV - impedir, por qualquer meio, o escoamento de águas pluviais das estradas para os
terrenos marginais;

V - encaminhar águas servidas ou pluviais para o leito das estradas ou fazer barragens
que levem as águas a se aproximarem do leito das mesmas a uma distância mínima de
10m (dez metros).

Art. 154. As árvores secas ou os troncos desvitalizados que em queda natural possam atingir
o leito das estradas deverão ser removidos pelo proprietário das terras em que se acharem.

Parágrafo único. Essa providência deverá ser tomada dentro do prazo fixado pela
Prefeitura Municipal, findo o qual, os trabalhos de remoção serão feitos pela
Prefeitura, cobrando-se do proprietário do terreno o valor dos serviços com os
acréscimos decorrentes de eventuais multas previstas neste Capítulo.

Art. 155.Na infraçãodos artigosdestaSeçãoserá impostamultade 07 (sete)a 50 (cinquenta)
vezes o valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São Paulo, impondo-
se a multa em dobro na reincidência, seguindo-se a proibição de transacionar com as

repartições municipais, conforme o caso.

Seção IX

Dos Servicos Executados nos Loe:radouros Públicos

Parágrafo único.
extensão de cabos
feitos.

ntend~se como serviços e obras para os efeitos desta Lei a colocação de
o~idps, de cabos elétricos, água e esgoto ou reforma de serviços já

43



. -- __o. Prefeitura Munici ai de A uaí
RUA SETE DE SETEMBRO, 22 - c. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000- AGUAÍ- SP
FONE: (019) 3652-2911 FAX: (019) 3652-1040 - CNPJ: 46.425.229/0001-79

Art. 157. Os particulares e as empresasprivadas que executarem o serviço ou obra têm por

obrigação recompor calçadas e pistas de rolamento, no mesmo padrão que encontraram antes
da realização do serviço e remover os entulhos referentes ao serviço ou obra.

Parágrafo único. Os prejuízos e danos causados em muros, redes públicas de água e esgoto,
bocas de lobo e outros, correrão à conta de quem executou o serviço, assim como qualquer

outra espécie de dano.

Art. 158. A Prefeitura Municipal poderá fixar o horário para execução do serviço e modificar
o sentido do tráfego de veículos, caso a situação exija, principalmente durante a jornada de
trabalho.

Parágrafo único. Durante a execução dos serviços na pista de rolamento de veículos o
particular ou empresa privada, deverão obrigatoriamente colocar sinalização de advertência
própria para o dia como para a noite, também nas calçadas, preservando veículos e pedestres.

Art. 159. Os danos pessoais ocasionados por acidentes de pedestres ou danos pessoais e
materiais por acidente de veículos são de responsabilidade do particular ou da empresa

privada que está executando o serviço.

Art. 160. A Prefeitura Municipal poderá estabelecer outras exigências ao licenciar obras nos
logradouros públicos, tendo em vista resguardar a segurança, a salubridade ou o sossego
público.

Art. 161. É expressamente proibido:

I - transitar ou estacionar veículos nos trechos das vias públicas interditadas para a
execução de obras;

11- inserir quebra-molas, redutores de velocidades ou afins, no leito das vias públicas,
sem autorização da Prefeitura Municipal.

Parágrafo únic 'culo encontradoem via interditadapara obras será apreendidoe
depositado, spondendo s proprietário pelas respectivas despesas, sem prejuízo da multa
prevista n ta seção.

Art. 16~ A~Ob rvância de qualquer dos dispositivos dos artigos desta seção acarretará

multa de~ nta) a 50 (cinquenta) vezes o valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP)
vigente n sta o de São Paulo e a paralisação dos serviços, impondo-se a multa em dobro na

reinci . cia, e persistindoa infração,apreensãode bens, cassaçãode licençae proibiçãode
acionarcomas repartiçõespúblicasmunicipais.
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CAPÍTULO IV

DA FABRICACÃO. COMÉRCIO. TRANSPORTE E EMPREGO

DE INFLAMÁVEIS E EXPLOSIVOS

Secão I

DisDosicõessGerais

Art. 163. No interesse público, o Município fiscalizará as atividades de fabricação, comércio,
transporte e emprego de inflamáveis e explosivos.

Art. 164. São considerados inflamáveis:

I - fósforos e materiais fosforados;

11- gasolina e demais derivados de petróleo;

111- éteres, álcoois, aguardente e óleos em geral;

IV - carburetos, alcatrão e materiais betuminosos e líquidos;

V - toda e qualquer outra substância cujo ponto de inflamabilidade seja acima de 135°
c.

Art. 165. São considerados explosivos:

I - fogos de artificio;

11- nitroglicerina, seus compostos e derivados;

111- pólvora e algodão-pólvora;

.topins;

V-

CaIíexplosivos sem licença dos entes competentes e em local não aprovado pelo
.cípio;

11 - manter depósitos de substâncias inflamáveis ou de explosivos sem atender às
exigências legais quanto à construção, localização e segurança;
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111 - depositar ou conservarnos logradourospúblicos, mesmo provisoriamente,
inflamáveis e explosivos;

IV - queimar fogos de artificio, bombas, buscapés, morteiros ou outros fogos perigosos,
nas ruas, praças, calçadas e praças de esporte ou em janelas e portas que abram para os
logradouros públicos;

V - soltar balões em toda a extensão do Município;

VI - fazer fogueiras nos logradouros públicos, sem prévia autorização da Prefeitura
Municipal;

Parágrafo único. A proibiçãode que trata o item IV poderáser suspensaem diasde regozijo
público ou festividades religiosas de caráter tradicional, comícios e recepções políticas.

Art. 167. Na infração dos artigos desta Seção será imposta multa de 07 (sete) a 40 (quarenta)
vezeso valornominalda UnidadeFiscal(UFESP)vigenteno Estadode SãoPaulo,impondo-
se a multa em dobro na reincidência, seguindo-se a apreensão de bens, interdição, cassação de
licença de funcionamento e proibição de transacionar com as repartições municipais,
conforme o caso.

Secão11

Dos Deoósitos de Inflamáveis e Exolosivos

Art. 168.A capacidadede armazenagemdosdepósitosdeexplosivosvariaráem funçãodas
condições de segurança da cubagem e da arrumação interna, ressalvadas outras exigências
estabelecidas pelo órgão federal competente.

Art. 169. Aos varejistas é permitido conservar em cômodos apropriados, armazéns e lojas, a
quantidade de material inflamável ou explosivo, fixada pelo Corpo de Bombeiros, na

respectiva lice~1 não ultrapasse a venda provável de 15 (qninze) dias.
Art. 17.~S fogueteiros e xploradores de pedreiras poderão manter depósitos de explosivos

desde{;e v~s depósito estejam localizados a uma distância mínima de 250m (duzentos e
cinquenta habitação mais próxima e a 150m (cento e cinquenta metros) de ruas e

estrad~ com vida liberaçãodo CorpodeBombeiros.

.171. Nenhum material combustível serápermitido no terreno dentro da distância de 10m
(dez metros) de qualquer depósito de explosivos e inflamáveis.
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Art. 172. A porta de entrada de depósitos de explosivos e seu interior deverão ser sinalizados
na forma estabelecidaem regulamento.

Art. 173. Os depósitos, assim como os postos de abastecimento de veículos, armazéns a
granel ou quaisquer imóveis onde existir armazenagemde explosivos ou inflamáveis, serão
dotados de instalação para combate ao fogo e de extintores portáteis, em quantidade e
disposição convenientes com as exigências do Corpo de Bombeiros.

Art. 174. Na infração dos artigos desta Seção será imposta multa de 07 (sete) a 50 (cinquenta)
vezeso valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São Paulo, aplicando-
se a multa em dobro na reincidência específica, seguindo-se a apreensão de bens, interdição,

cassação de licença de funcionamento e proibição de transacionar com as repartições
municipais, conforme o caso.

CAPÍTULO V

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS ANIMAIS

Secão I

DisDosicõesGerais

Art. 175. É livre no Município de Aguai a criação, propriedade, posse, guarda, uso e
transporte de animais domésticos ou domesticáveis de qualquer raça ou sem raça definida,
desde que obedecida a Legislação Municipal, Estadual e Federal vigente.

Art. 176. Os cães de r berman, Fila Brasileiro, Pastor Alemão, Pit BulI, Rottweiler, Bul
Temer e Dogue Alemão, bem orno asraçasresultantesda mistura dessasraçascom qualquer

outra, e as demais raças q e venham a ser tipificadas pelo Poder Executivo como
potencialm~te perigosas, so ente poderão transitar ou permanecer em local publico do

I

Município de Aguaí, quan conduzidos com emprego de guias reguláveis ou não, coleira do
tipo enforcad ci Ira com resistência compatível com a força dos animais.

Parágrafo únic disposto neste artigo aplica-se, também, ao transito ou a permanência
dessescães área comuns e de serviços de prédios, conjuntos habitacionais e condomínios.
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Art. 177. É proibida a permanência de animais ruminantes e equinos, nas vias e logradouros
públicos da áreaurbana do Município de Aguai.

Parágrafo único. Excetuam-se desseartigo os animais que, atrelados a carroças, executam
pequenosserviços de transporte na áreaurbana.

Secão 11

Re2istro de Animais

Art. 178. Todos os animais domésticos da Área Urbana do Município de Aguaí deverão
receber, obrigatoriamente,identificação eletrônica individual e permanente através de
microchip para uso animal, e deverão ser registrados junto ao órgão da vigilância sanitária
competente.

Parágrafo único. Entende-se por animais domésticos todos os animais das espécies canina,

felina, equina, muar, asinina, de tração ou não, e bovinos.

Art. 179. As especificaçõesdo microchip serão definidaspor ato administrativoexpedido
pelo titular do serviço de Vigilância Sanitária do Município.

Parágrafo único. O registro dos animais será efetivada no órgão de Vigilância Sanitária do
Município e dele deverão constar, no mínimo, os seguintes dados:

I -Do proprietário:

a) Nome;

b) Endereço;

c) Numero do telefone; e

d) Número do Documento de Identidade e do Cadastro das Pessoas Físicas do
Ministério da Fazenda;

11,- Do animal:

e for o caso,o nome do proprietário anterior;

~acteI1ísticas fisicas;o Registro de vacinação; e
g) Número do microchip aplicado no animal.
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Art. 180. o registro dos animais sedará mediante a apresentaçãode formulário timbrado em
03 (três) vias, fornecido, exclusivamente, pelo órgão municipal de Vigilância Sanitária.

Parágrafo único. Após o encaminhamento do formulário com os dados, o recolhimento da
taxa devida, o animal que já tenha recebido o microchip deverá ser levado pelo seu
proprietário para receber um Registro Geral Animal - RGA - único com identificação
eletrônica.

Art. 181. Os Microchips serão aplicados nos animais por
atendendo aos requisitos exigidos para tal em ato emanado
Município, estejam devidamente credenciados para tal fim.

Parágrafo único. Os preços a serem cobrados para a aplicação do microchip serão regulados
pelo órgão da Vigilância Sanitária do Município.

Médicos Veterinários que,
da Vigilância Sanitária do

Art. 182. Os proprietários dos animais domésticos residentes no Município de Aguaí deverão,
obrigatoriamente,providenciaro registrodosmesmos:

I - no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar a edição desta Lei: dos animais
caninos de raças consideradas bravias, tais como: dobermann, Bull Terrier, Fila
Brasileiro, Pitt BulI e Rottweiler, bem como todos e quaisquer animais que
apresentarem comportamento agressivo com comprovado histórico de mordedura e
animais treinados para ataque.

11- no de até 18 (dezoito) meses, a contar da edição desta Lei: dos demais animais não
elencados no inciso anterior;

111- no prazo de 30 (trinta) dias, depois de decorridos os prazos dos incisos anteriores:
dos animais domésticos adquiridos em outra localidade fora do Município de Aguaí;

IV - no prazo de 30 (trinta) dias, depois de decorridos os prazos dos incisos anteriores:
dos animais domésticos nascidos no Município de Aguai.

Art. 183.;Estarãoisentos9átaxa de registroeletrônicoe dopreçoa ser pagopelaaplicaçãodo
microchip os proprietári~ de animais:

I ,'~ue dis~am ~e comp~ov~te de baixa rend~ ent:~dido, ~ste por. família que

p~x-aa mensal Igual ou mfenor a 1,5 (um e meIO)salano mlmmo nacIOnal;

11~asr1~~ociações e as entidades de proteção animal devidamente regularizadas naorma de lei que comprovarem essa condição.
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Art. 184. Os estabelecimentosveterinários tais como consultórios, clínicas, hospitais, Kennels
Club, Associações de Criadores e/ou outra entidade equivalente que realizem serviços de
microchipagem eletrônica, deverão repassar semanalmente seus cadastros para o órgão
municipal de Vigilância Sanitária.

Art. 185. Todo proprietário que cria cães, gatos, equinos, muares ou asininos com finalidade
comercial, isto é para venda ou aluguel, caracteriza existência de criadouro independente do
total de animais existentes, ficando obrigado a registrar seu canil, gatil ou haras no órgão da
Vigilância Sanitária Municipal e solicitar a respectiva licença, além de submeter seu comercio
a todas as outras exigências impostas por normas municipais, estaduais e federais.

Art. 186. Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário
deverá comparecer ao órgão municipal responsável ou a um estabelecimento veterinário
credenciado para proceder a atualização de todos os dados cadastrais.

Parágrafo único. Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o
"caput" desteartigo, o proprietário anterior permanecerácomo responsávelpelo animal.

Art. 187. Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário

responsávelcomunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável.

Secão lU

Da vacinacão

Art. 188. Todo proprietário de animal é obrigado a vaciná-Io contra a raiva, observando para
a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela vacina utilizada.

Art. 189. O corpprovante~e v cinação fornecido pelo órgão municipal responsável como

também a"~ira enritida po médico veterinário particular poderão ser utilizados para

comprovr da vacinação L

Secão IV

Das responsabilidades
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Art. 190. Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve

obrigatoriamente usar coleira e guia adequada ao seu tamanho e porte e ser conduzido por
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal.

Art. 191. O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo
mesmo em vias e logradouros públicos.

Art. 192. É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de animais em condições
adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a destinação
adequada dos dejetos.

§1°.Os animaisdevemser alojadosem locaisondefiquemimpedidosde fugirem e agredirem
terceiros ou outros animais.

§2°. Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas,
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes.

§3°. Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa
comunicandoo fato, com tamanho compatívelà leitura à distancia, e em local visível ao
público.

Art. 193. Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a
manutenção de mais de 10 (dez) animais no total, em tempo superior a 90 (noventa) dias.

§1°.Excepcionalmente,serápermitida,em residênciaparticularo alojamentoe a manutenção
de cães ou gatos em numero superiora 10 (dez) desde que o proprietáriosolicite ao órgão
municipal responsável uma licença especial e excepcional.

§2°.Para solicitara licençade que trata o artigo anterior,os proprietáriosdeanimaisdeverão
fornecer ao órgão municipal responsável os números de ROA de todos os animais,
comprovantes de vacinação contra a raiva, comprovantes de esterilização dos machos ou das
fêmeas(prefe cialme de todos),e descriçãodas condiçõesde alojamentoe manutenção
dos mesm. , ficando a crit rio do agente sanitário responsável pelo processo a concessão ou
não da r ença.

pro rietários e animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3° terão prazo de
) es s, contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva licença.

e azo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite
o pelo "caput" deste artigo.
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Art. 194. Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de Aguaí deverá possuir
veterinário responsávelpelos animais.

Art. 195. É proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de

adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público.

§1°. Se a prática deste adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa, o

evento deverá contar com a prévia autorização do órgão municipal responsável, excluindo-se
dessa obrigatoriedade, a Guarda Municipal e a Policia Militar do Estado de São Paulo.

§2°. Ao solicitar a autorização de que trata o paragrafo anterior, o responsável pelo evento,

pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os frequentadores
do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar documento com

previa anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área escolhida para a

apresentação.

Art. 196.Em estabelecimentoscomerciaisdequaisquernatureza,a proibiçãoou liberaçãoda
entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as leis e
normas de higiene e saúde.

§1°. Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer estabelecimento,
bem como aos meios de transporte público coletivo.

§2°. O deficiente visual deve portar sempre documento original ou sua cópia autêntica
fomecidapor entidadeespecializadano adestramentodecãescondutoreshabilitandoo animal
e seu usuário.

Art. 197. É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados.

Art. 198. Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização do
órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades.

Art.199. São consideradosmaú~contra animais:

I - Submete~os a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, sofrimento
ou morte;

11- Mantêl.oss7r'1ri , em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação
e/ou desc~o, ou a' a onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação
adequada e a a, assim como deixar de ministrar-lhe assistência veterinária por
profission abilitado, quando necessário;

52

- -- - -



. Prefeitura Munici ai de A uaí
RUA SETE DE SETEMBRO, 22 - C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ - SP
FONE: (019) 3652-2911 FAX: (019) 3652-1040 - CNPJ: 46.425.229/0001-79

111 - Obrigá-Ios a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castiga-Ios,
ainda que para aprendizagem e/ou adestramento;

IV - Cria-Ios,mantê-Iosou expô-Iosem recintos exíguos ou impróprios,bem como
transportá-Ios em veículos ou gaiolas inadequados ao sem bem estar;

V - Utilizá-Ios em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de
espécies diferentes;

VI -Deixarde socorrê-Ios no casode atropelamentose/ouacidentesdomésticos;

VII - Provocar-Ihesa mortepor envenenamento;

VIII - Abatê-Iosparaconsumo,salvoaquelescujaessadestinaçãosejade costume;

IX - Sacrificá-Ioscommétodosnãohumanitários;

X - Soltá-Ios ou abandona-Ios em vias ou logradouros públicos.

Art. 200. Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações emanadas.

Art. 201. É terminantemente proibido nas vias e logradouros públicos:

I - amarrar animais em cercas, muros, grades ou árvores;

11- domar ou adestrar animais;

111- colocar ou deixar animais mortos.

Secão V

Do controle reprodutivo de cães e eatos

Art. 202. Caberá ao órgão municipal de Vigilância Sanitária a execução de Programa
Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceira com universidades,

estabeleciment~veterinári~rganizações não governamentais de proteção animal e com a
iniciativa priv..áda.

Art. 203. controle opulacional e de zoonoses será exercido mediante prática de
ci' i , promovida e coordenada pelo Poder Público Municipal.v

Parágrafo ún. o. Poderão ser isentados dos custos de esterilização cirúrgica:

os proprietários de animais que possuam renda familiar comprovada de até dois
alários mínimos;
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11- cães e gatos sem donos que serão encaminhados por membros da U.A.P.A (União
Aguaiana de Proteção aos Animais), credenciados e selecionados para castração.

Art. 204. O agente responsável pela castração fornecerá ao proprietário do animal um
comprovante que conterá, no mínimo:

I - O nome e endereço onde foi realizada a cirurgia;

11- Espécie, porte, sexo, cor e idade aproximada do animal;

111- Número do registro do animal.

Parágrafo único. Uma cópia do comprovante acima descrito permanecerá no órgão sanitário
municipal, para efeito de estatísticas.

Secão VI

Penalidades

Art. 205. Na infração dos artigos deste Capítulo será imposta multa de 05 (cinco) a 50
(cinquenta) vezes o valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São
Paulo, aplicando-se a multa em dobro na reincidência específica, a interdição de
estabelecimento ou de residência e até mesmo apreensão do animal, quando for o caso.

CAPÍTULO VI

DOS LOCAIS DE CULTO

Art. 206. As igrejas, templos ou casas de cultos franqueados ao público deverão ser
conservados limpos, iluminados e arejados.

Art. 207. As igrejas, tem los ou casas de cultos franqueados ao público não poderão conter
maior número de lstentes qualquer de seus oficios do que a lotação comportada por suas
instalações.

Art. 208. .as, te pIos e casas de culto não poderão, com suas cerimônias, cânticos e
palmas, func' onar s às 23:00 horas, com exceção dos dias 24 e 31 de dezembro.

Parágrafo ú . ckbs locais referidos no caput deste artigo poderão funcionar após as 23:00
horas des g~solicitada licença à Prefeitura Municipal.
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Art. 209. As igrejas, templos e casasde culto não poderãoperturbar os vizinhos com barulhos
excessivos que de alguma forma dificultem o desenvolvimento de suas atividades normais,
inclusive no período diurno.

Art. 210. Na infração dos artigos deste Capítulo será imposta multa de 10 (dez) a 50
(cinquenta)vezeso valor nominal da UnidadeFiscal (UFESP)vigente no Estado de São
Paulo, aplicando-se a multa em dobro na reincidência específica, seguindo-se a apreensão de
bens, interdição, cassação de licença de funcionamento e proibição de transacionar com as
repartições municipais, conforme o caso.

CAPÍTULO VII

DOS PASSEIOS. MUROS. CERCAS E DIVISÓRIAS EM GERAL

Art. 211. Os terrenos edificados ou não, com frente para logradouro público dotado de meio-
fio, deverão obrigatoriamente possuir passeio em toda a extensão da testada e fechados em
todas as suas divisas.

Parágrafo único. As exigências do presente artigo são aplicáveis aos lotes situados em ruas
dotadas de guias e sarjetas.

Art. 212. O proprietário de terreno ou lote vago deverá fechá-Io em sua divisa com o

alinhamento, salvo nos loteamentos dotados de restrições próprias, e deverá ser capaz de
impedir o carreamentode material do lote ou terreno vago para o logradouro público.

Parágrafo único. Deverá ser previsto um acesso ao terreno ou lote vago.

Art. 213. Compete ao proprietário do imóvel a construção e conservação dos muros e
passeios, assim como do gramado dos passeios ajardinados.

Art. 215. A~tcas divisórias de terrenos rurais, salvo acordo expresso entre os proprietários,
poderão# construídas nas seguintes modalidades:

- cerca-viva, de espécies de vegetais adequadas e resistentes;
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11 - cerca de arame farpado, com 03 (três) fios no mínimo, tendo altura mínima de
1,40m (um metro e quarenta);

111 - tela de fios metálicos resistentes com altura mínima de 1,40m (um metro e
quarenta).

Art. 216. A construção e conservação de cercas especiais para conter aves domésticas,
caprinos, ovinos, suínos e outros animais de pequeno porte, correrão por conta exclusiva do
proprietário e deverão ser capazes de evitar a passagem dos mesmos.

Art. 217. Na infração dos artigos deste Capítulo será imposta multa de 10 (dez) a 50
(cinquenta)vezes o valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São
Paulo, impondo-se a multa em dobro na reincidência, seguindo-se a interdição, cassação da
licençae proibiçãode transacionarcomas repartiçõesmunicipais,conformeo caso.

CAPÍTULO VIII

DA PUBLICIDADE EM GERAL

Art. 218 Constituemobjetivos da ordenaçãoda publicidade em geral o atendimentoao
interessepúblico e conforto ambiental, com a garantia da qualidade de vida urbana,
assegurando, dentre outros, os seguintes direitos fundamentais:

I - o bem-estarestético,culturale ambientalda população;

11- a valorização do ambiente natural e construído;

111- a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e
pedestres;

IV - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;

V - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a
promoção da melhoria da paisagem no Município.

Art. 219. co~es a serem observadas na colocação da publicidade em geral:
r'

I - a priorização }Iasinalização de interesse público;

11-\0 co~;c(à poluição visual, bem como da degradação ambiental;

111-\a cempatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam
culados.
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Art. 220. Não são considerados anúncios:

I - os símbolos incorporados a fachada por meio de aberturas ou gravados nas
paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de projeto aprovado das
edificações;

11 - os logotipos ou logomarcas em mobiliário próprio como bombas de
combustíveis ou veículos automotores;

111- as denominações de hotéis e sua logomarca, quando inseridas ao longo da
fachada das edificações onde é exercida a atividade, desde que autorizado pelo
Município;

IV - as denominações de prédios e condomínios;

V - os que contenham mensagens obrigatórias da legislação federal, estadual ou
municipal;

VI - os de indicaçãode monitoramentode empresade segurança,ou bandeirade
cartão de crédito aceito pelo estabelecimento, desde que de dimensões adequadas.

Art. 221. Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas:

I - oferecercondiçõesde segurançaao público;

11- ser mantido em bom estado, no que tange a estabilidade, resistência e aspecto
visual;

111- atender as normas técnicas da ABNT pertinentes a distância das redes de
distribuição elétrica;

IV - respeitara vegetaçãoarbóreaexistenteou quevenhaa existir;

V - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal
destinado a orientação do público, bem como a numeração imobiliária e a
denominação dos logradouros.

Art. 222. A exploração dos meios de publicidade nos Estádios e Ginásios do Município, nos
ônibus de transporte 1 urbano, nos logradouros públicos, bem como nos locais de
acesso comum colocados e terrenos ou próprios de domínio privado, mas visíveis dos
lugares públic s, depende de li ença do Município, sujeitando-se o contribuinte ao pagamento
da taxa respe tiva.

§1°. Inc1uelI\~ na b' atoriedade deste artigo os cartazes, letreiros, propaganda, boletins,
panfletos, quadios, ainéis, emblemas, placas, avisos, anúncios e mostruários, luminosos ou
não, observado disposições estabelecidas neste Capítulo.

§2°. É pr . ida a propaganda falada, em lugares públicos, por meio de propagandistas ou
"show I artísticos.
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Art. 223. Não será permitida a publicidade quando:

I - pela sua natureza, provoque aglomeração prejudicial ao trânsito público;

11 - de alguma forma prejudique os aspectos paisagísticos da Cidade, seus panoramas
naturais, monumentos típicos, históricos e tradicionais e, ainda, em frente a praças,
parques, jardins públicos, calçadas, leitos de rua, árvores e postes de iluminação
pública;

111- seja ofensiva à moral ou contenha dizeres desfavoráveis a indivíduos, crenças ou
instituições;

IV -obstrua, intercepte ou reduza o vão das portas e janelas e respectivas bandeiras;

V -contenha incorreções de linguagem;

VI -pelo seu número ou má distribuição que prejudique os aspectos paisagísticos das
fachadas, visibilidade dos prédios, bem como prejudique a atenção dos motoristas no
trânsito.

VII - for de cigarro ou bebidas alcoólicas e distar menos de 100m (cem metros) de pré-
escolas, de ensino fundamental, médio e 3° grau;

VIII -for de conteúdo erótico-pornográfico;

IX - nos muros, grades e terrenos baldios;

X - nos abrigos instalados nos pontos de carros aluguel ou passageiros de coletivos
urbanos e, ainda, nos postes indicativos de ponto de parada destes últimos;

XI - nos edifícios, prédios e espaços públicos;

XII -nos templos e casas de oração;

XIII - que instaladas em espaço particular se projetem sobre a área pública;

XIV - possa desviar a atenção dos condutores em toda a extensão do para-brisa e da
traseira dos veículos. (art. 111, parágrafo único, CTB).

alikação e especificação do equipamento;

número de cadastro imobiliário do imóvel, no qual será instalado o letreiro ou

d) a assinatura do representante legal;
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e) número da inscrição municipal.

11- autorização do proprietário do imóvel, quando de terceiros, com firma reconhecida;

111-para os casos de franquias, o contrato com a franqueadora;

IV -projeto de instalação contendo:

a) especificação do material a ser empregado;

b) dimensões;

c) altura em relação ao nível do passeio;

d) disposição em relação à fachada, ou ao terreno;

e) comprimento da fachada do estabelecimento;

t) sistema de fixação;

g) sistema de iluminação, quando houver;

h) tipo de suporte sobre o qual será sustentado;

V - termo de responsabilidade técnica ou ART - Anotação de Responsabilidade
Técnica, quando for o caso, quanto à segurança da instalação e fixação, assinado pela
empresa fabricante, instaladora e pelo proprietário da publicidade.

Art. 225. Tratando-se de anúncios luminosos, os pedidos deverão ainda indicar o sistema de
iluminação a ser adotado.

Parágrafo único. Os anúncios suspensos, luminosos ou não, serão colocados a uma altura
mínima de dois metros e meio do passeio público.

Art. 226. Quando se tratar de prédios de mais de um pavimento, não poderá, em hipótese
alguma, a publicidade das partes térreas prejudicarem a visibilidade das portas e janelas dos
usuários de pavimentos superiores.

ou propaganda por meio de panfletos, boletins, avisos, programas e
unicípio, será regulamentada por legislação específica.

/"
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Art. 229. Os panfletos, boletins, programase semelhantesdestinados à distribuiçãoem
logradouros públicos, não poderão ter dimensões menores que de dez centímetros por quinze
centímetros, nem maiores de trinta centímetros por quarenta centímetros.

§1°. É proibida a distribuição por mais de um panfleteiro por sentido da via.

§2°. Os contribuintes autorizados a distribuir panfletos, boletins, avisos, programas e
assemelhados em logradouros públicos deverão proceder à limpeza do local logo após o
término da atividade.

§3°. Os panfletos, boletins, avisos, programas e assemelhados, além do texto e das gravuras
próprias, conterão obrigatoriamente a mensagem "CONTRIBUA COM A LIMPEZA DE
NOSSA CIDADE, NÃO JOGUE ESTE PAPEL NO CHÃO", em espaço não inferior a 1,5
cm de largura por 8,0 cm de comprimento, emoldurado por linha contínua com um milímetro
de espessura, no rodapé do impresso.

Art. 230. O Município poderá instalar painéis com frases cívicas, alertas, informações e
outros dados de interesse público e coletivo, nos edificios públicos, terminais rodoviários,
estádios, terrenos e outros logradouros públicos, bem como em locais de trânsito intenso.

Art. 231. Será, em qualquer caso, assegurada a propaganda eleitoral realizada na forma da
legislação específica.

Art. 232. Os anúncios encontrados sem que os responsáveis tenham satisfeitas as

formalidades deste Capítulo, poderão ser apreendidos e retirados pelo órgão municipal

competente, até a satisfação dessas formalidades e o pagamento da multa prevista neste
Código.

Art. 233. Em se tratando de anúncios nos próprios da empresa, fica a mesma isenta do

pagamento da taxa de publicid~brigando-se a observar as dimensões estipuladas em
legislação específica.

previstas neste Capítulo terão

Se~ão I
,

o Anúncio Promocional no Mobiliário Urbano
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Art. 235. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos termos
estabelecidos em Lei específica, de iniciativa do Executivo.

Secão 11

Das Normas Gerais

Art. 236. Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas:

I - oferecer condições de segurança ao público;

11-ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, resistência
dos materiais e aspecto visual;

111-receber tratamento final adequado em todas as suas superficies, inclusive na sua
estrutura;

IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus
elementos;

V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica;

VI - respeitara vegetaçãonaturale exótica;

VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de

comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração
imobiliária e a denominação dos logradouros;

VIII - não prejudicar a visibilidade dos equipamentos de vídeo monitoramento
instalado pelo poder público;

IX - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização de
trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando com
dispositivo elétrico ou com~ula de alta reflexividade;

bens de valor cultural.

I - leitos dos /,. sos/d'água, reservatórios, lagos e represas;

11- vias, parques~ ças públicas e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de
cooperação e o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por legislação
específi , bem como as placas e unidades identificadoras de vias e logradouros
públic ;
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111- postesde iluminaçãopúblicaou de rede de telefonia,inclusivecabinese telefones
públicos, confonne autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos
pontos pennitidos pela Prefeitura;

IV - cabos,torresou postesde transmissãode energiaelétricae telefonia;

V - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros
similares;

VI -acopladas à sinalização de trânsito;

VII - afixadas em toldos, varandas e gradis;

VIII - obras públicas, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda que de
domínio estadual e federal;

IX -bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30m (trinta metros) de obras
públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de seus
respectivos acessos;

X - nos muros, paredes e fachada cega de imóveis públicos ou privados, edificados ou
não;

XI -nas árvores de qualquer porte;

XII - quando excederem a 02 (dois) meios de publicidade para o mesmo
estabelecimento, em seu local de funcionamento;

XIII - a menos de 100m (cem metros) da alça de rotatórias;

XIV - abrigos instalados nos pontos de táxi ou de passageiros de coletivos urbanos;

XV - calçadas, meios-fios, leitos de ruas e áreas de circulação das praças públicas;

XVI - em qualquer parte de cemitérios, templos religiosos, estabelecimentos de ensino,
bibliotecas, hospitais, casas de saúde, maternidades, sanatórios, edifícios públicos,
associações de moradores, entidades assistenciais, salvo as indicativas de suas
atividades;

XVII - nosbancosdos logradourospúblicos;

XVIII - quando prej icarem a assagem de pedestres e a visibilidade dos motoristas;

XIX - quan~o obstruírem ou reduzirem o vão das portas, janelas e respectivas
bandeiras;

, 'eza, provoquem aglomerações prejudiciais ao trânsito de

XXI - que COlt"
instituições;

dizeres ou indicações desfavoráveis a indivíduos, crenças e

e"contenham incorreções de linguagem;
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§r. A Prefeitura Municipal poderá autorizar a veiculação de publicidades com o uso de
bicicletas, em locais pré-definidos, de acordo com regras contidas nesta Lei e outras
exigênciasque sejulgarem necessárias.

§2°. É também proibida a veiculação de propagandas sobre bebidas alcoólicas nas
proximidades dos seguintes locais:

I -prédios públicos;

11- creches, asilos, albergues e similares;

111 -estabelecimentos educacionais.

§3°. Para efeito do que dispõe o parágrafo anterior, entende-se como proximidade a distância
mínima de 100m (cem metros) da entrada e saída dos estabelecimentos mencionados.

Art. 238. É vedada a pichação ou inscrição a tinta em muros e fachadas de prédios ou
residências, bem como fixação de placas, estandartes, bandeiras, faixas e assemelhados em

postes de iluminação pública, sinalização de tráfego, viadutos, canteiros de ruas e avenidas,

calçadas, passarelas, praças, pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos urbanos, de
qualquer propaganda referente a candidato, partido políticoou coligação,no ano eleitoralou
fora dele.

§ 1°. A proibição de pichação e inscrição a tinta nos muros estende-se às propriedades
particulares, inclusive lotes vagos.

§ 2°. A prática de qualquer das condutas discriminadas neste artigo impõe a retirada imediata
da propaganda irregular.

Art. 239. As regras da legislação eleitoral sobre propaganda aplicam-se no Município e sua
violaçãoimplicana sujeiçãotambémassançõesprevistasnesteCódigo.

Art. 240. É vedada a utilização de bandeiras fixas ou móveis e, ainda, a presença de cabos

eleito:ais portando b~de~as, avenidas, cruzamentos das vias públicas, praças,
canteIros, pontes ou vlad1.rtos. '

Parágrafo único.
sonoro, os ruídos
automotores.

Art. 241. Nas inf ões de que tratam os três artigos anteriores serão impostas
multas de 05 'nco) a 50 (cinquenta) vezes o valor da Unidade Fiscal (UFESP)y

vigente no stado de São Paulo e apreensão do material irregular, impondo-se a
multa e obro na reincidência.
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Art. 242.Sãoproibidososanúncios:

I - confeccionadosemmaterialnãoresistenteàsintempéries,excetoos que forempara
uso no interior dos estabelecimentos, para a distribuição a domicílio, ou para afixação
nos locais indicados pela Prefeitura;

11- confeccionados para serem distribuídos de modo avulso à população, que possam
se transformarem fontede lixoe detritos sobreos logradourospúblicos;

111- aderentes, colocados nas fachadas dos prédios, paredes e muros, salvo licença
especial da Prefeitura Municipal, ou nos locais indicados pela mesma;

IV - ao ar livre, com base em espelhos;

V - em faixas que atravessam a via pública, salvo licença especial da Prefeitura
Municipal;

VI - em placascolocadassobreos passeiospúblicos;

VII - expostas por qualquer meio, que tenham para a via pública, em que sejam
estampadasfotos ou ilustraçõesque afrontema moral e os bons costumes,entendidas
estas como as que retratem pessoas em posições, poses ou trajes eróticos ou
pornográficos;

VIII - expor em todos os estabelecimentos comerciais revistas e publicações contendo
material impróprio ou inadequado a crianças e adolescentes sem que a embalagem
esteja lacrada e com a advertência de seu conteúdo, considerando os critérios do inciso
anterior;

IX -impedir,mesmoqueparcialmente,a visibilidadede bens tombados;

X -prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas;

XI - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos;

XII -apresenteconjuntode formase cores que se confundam com as convencionadas
para as diferentescategoriasde sinalizaçãode trânsito,pelasnormasde segurançapara
a prevenção e o combate a incêndios.,

Se~ão 111

'ócedimento Administrativo e Do Licenciamento Dara Instalacão

Art. 243. A aprov~ do anún9Í0 indicativo nas edificações e áreas enquadradas como bens
de valor cultural ~;";ondicio~da à prévia autorização da Prefeitura Municipal.
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Art. 244. As publicidades somentepoderão ser instaladasapós a devida licença da Prefeitura
Municipal que implicará no registro imediato no Cadastro Mobiliário de Contribuintes.

Art. 245. Os pedidos de licença para publicidade deverão ser aprovados pela Prefeitura
Municipal, mediante:

I -a apresentação de projeto técnico da publicidade com dizeres em escala adequada;

11- a indicação dos locais, em que serão colocados, pintados ou distribuídos;

111- as inscrições,textoe coresempregadas,

IV - a natureza do material de confecção;

V - as dimensões,incluindoo total da saliênciaa contardo plano da fachadae a altura
desuacolocaçãoemrelaçãoao passeio;

VI - apresentação de laudo do responsável técnico com a devida anotação de
responsabilidade técnica (A.R.T.) será obrigatória nos casos de painel, empena e de
ou/doar construído em estrutura metálica; nos demais meios de publicidade será exigido
pelo órgão competente, quando julgar necessário;

VII - o sistemade iluminaçãoa ser dotadono casodos iluminados;

VIII - apresentaçãoda autorizaçãodo proprietáriodo imóvel, quando for o caso,
instruídacoma documentaçãoidôneadecomprovaçãode propriedade.

Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de sustentação
do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença.

Art. 246. Deferido o pedido e cientificado o requerente, o prazo para instalação da
publicidade será de 30 (trinta) dias, sendo que ao término deste, a licença perderá sua
validade, ficando sujeito a novo procedimento de solicitação.

Art. 247. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 07 (sete)

dias corridos, contados a partir da'~Cia do requerente.

ArL 248. As empresas PuLitárias de outras localidades não conrribuintes do ISS com os

cofres públicos desta Munici~ade d~rão portar comprovante de recolhimento da taxa de

instalação do meio publici~? 1

Art. 249. A propaganda e locais públicos em veículos dotados de amplificadores de voz,
alto-falantes e similare , depende de prévia licença e pagamento da taxa, e só será permitida
para fins filantrópi , humanitários ou de interesse público.
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§r. A proibiçãocontidaneste artigo só se aplica na área central do Município de Aguai.

§2°. A vedação contida no artigo aplica-se também, total ou parcialmente, às vias públicas de
tráfego intenso para garantir a fluidez do tráfego e em locais onde a propagação de som seja
inconveniente, tais, como escolas, hospitais, repartições públicas e outras a serem definidas.

§3°. Entende-se como de interesse público para os fins deste artigo, qualquer divulgação que
não tenha finalidade ou objetivos comerciais, sob qualquer aspecto.

§4°.Paraas hipótesespermitidasno caputdesteartigo,a licençaestabeleceráo prazo,horário
e condiçõesde realizaçãoda publicidade,de formaa asseguraro sossegoda população;

§5°.Caberáao Municípiodefinir a intensidadedo som a ser fixada, bem como o horário e
condições de realização da publicidade, sendo vedada no horário das dezoito às dez horas;

§6°. Mediante requerimento da população residente, a Prefeitura Municipal, confirmando a
existência de abusos ou infrações por parte dos veículos de som licenciados, poderá interditar
a circulação deles em ruas ou regiões da cidade pelo prazo de trinta a cento e oitenta dias e,
persistindo as infrações ou abusos, a interdição será definitiva.

Art. 250. Para a instalação de outdoor e painel promocional, além das normas gerais, serão
observadas as seguintes exigências:

I - serem colocados a uma altura mínima de 1,50m (um metro e meio) do nível do
terreno;

11- serem colocados a uma altura máxima de 5m (cinco metros);

111- quandopróximode rotatóriase trevos rodoviáriospreservara distânciade 200m
(duzentos metros) e dentro da cidade 100m (cem metros), evitando que se confundam
com a sinalização de trânsito e somente em terrenos particulares não edificados;

IV - será permitida a instalação de painéis e outdoors, podendo ser sequências ou em
"V"(vê) ao longo da via pública ou em sua confluência;

V - devem ser dotados de placa de identificação da empresa responsável pela
exploração da publicidade, medindo no máximo 30x50 cm;

VI - não poderá apresentar
autorizada;

ou adornos excedentes à medida

VIII - os dispositiv s d pub' 'aade que trata este artigo, quando instalados em lotes
vagos terão sua perm ê .a no local condicionada à limpeza e manutenção do terreno,
a ser efetuada, . anamente, pelos responsáveis pela publicidade, a empresa
instaladora,o rietário, o anunciantee o possuidordo imóvelondeo dispositivo
estiver ins
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IX - a transferênciade dispositivode publicidadepara local diversodaquelea que se
refere à licença, deverá ser previamente comunicada à Prefeitura Municipal, sob pena
serem considerados como novos.

Parágrafo único. Fica vedada a instalação de outdoor e painel promocional nos muros e
fachada cega de imóveis residenciais e condomínios, salvo os imóveis onde se exerça
atividade empresarial.

Art. 251. Para a instalação de publicidade promocional na(s) fachada(s) principal (is) do
imóvel no local onde se exerça a atividade, deverão ser atendidas as seguintes condições:

I - estar fixada, contígua à parede do imóvel, paralela ou perpendicular, exceto os

equipamentos de iluminação e que não avancem sobre o leito da via;

11- quando paralela à fachada:

a) quandoa testadado imóvel for inferior a 10 (dez) metros, a área total do
anúncio não deverá ultrapassar 2,50m2 (dois metros e meio quadrados), com
espessura máxima de 30 cm (trinta centímetros);

b) quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10 (dez) metros e inferior a
50 (cinquenta) metros, a área total do anúncio não deverá ultrapassar 4m2 (quatro
metros quadrados), com espessura máxima de 30 cm (trinta centímetros);

c) quando a testada do imóvel for igual ou maior que 50 (cinquenta) metros,
poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área não superior a 10m2 (dez
metros quadrados) e com distância de 30 (trinta) metros entre si, com espessura
máxima de 30cm (trinta centímetros);

111 - quando perpendicular à fachada, a face inferior da placa não poderá ser fixada
abaixo de 2,50 m (dois metros e cinquenta), não devendo as suas dimensões excederem
1,20(ummetroe vinte)m de largura por 1m (ummetro)de altura,comespessurade 30
cm (trinta centímetros);

IV - não deverá alterar as características arquitetônicas e as funções definidas no
projeto de construção ou reforma da edificação;

V - serdispostos de forma a não obstruírem janelas e aberturas destinadas à ventilação e
iluminação dos imóveis, nterrompe m linhas acentuadas pela alvenaria ou pelo
revestimento, nem cobrirem placas de umeração, nomenclatura e outras indicações
oficiais de logradouros;

VI - em edifícios de utilização . ta, quando os anúncios tiverem iluminação fixa,
devem ser confe CIOa s de a a não produzirem reflexos luminosos diretos nos
vãos dos pavimentos sup . res do mesmo edifício, além de observadas as exigências
do item anterior;
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VII - asplacas com letreiros poderão ser colocadas quando confeccionadas em metal,
plásticos, acrílico ou material adequado, nos seguintes casos:

a) para identificação de profissional liberal nas respectivas residências, escritórios
e consultórios, mencionando apenas o nome do profissional, a profissão ou
especialidade e o horário de atendimento, com dimensões máximas de 60 x 60
cm;

b) para indicação de profissionais responsáveis, por projeto e execução de obra,
com seus nomes, endereços, números de registros no CREA, nOda obra, nas
dimensões exigidas pela legislação federal vigente e colocadas em local visível,
sem ocasionar perigos aos transeuntes.

§1°. Fica vedada a instalação de dispositivos de publicidade no topo de prédios, edificios e
imóveis horizontais residenciais.

§2°. Fica vedada a instalação de publicidade sobre ou sob as marquises, tendo o prazo de 1
(um) ano para adequação, a partir da vigência desta lei.

§3°. Para os casos de condomínios onde funcionam comércio e escritórios, será obrigada a
fixação de painel no saguão de entrada, indicando o número da sala e atividade nela exercida.

Art. 252. As decorações especiais de fachada de estabelecimentos comerciais poderão ser
feitas por ocasião de comemorações cívicas e festividades tradicionais, desde que não
constem nas mesmas quaisquer referências comerciais, salvo a denominação do
estabelecimento, a juízo da Prefeitura Municipal.

Art. 253.É proibidaa veiculaçãode publicidadesobrebebidasalcoólicas,nas fachadas,no
interior e nas proximidades de:

I -prédios e equipamentos públicos;

11-creches, asilos, albergues e similares;

111-estabelecimentos ed

IV -associações deIÍ10radores

~
e tidades assistenciais.

Parágrafo único. A .publicidade que i .ngir regras ortográficas e gramaticais terá prazo de
24 (vinte quatro) horas para serem c rrigidas ou retiradas, sob pena de aplicação de multas
aos responsáveis.

,,
Seção IV

~
Dos ResDonsáveis DelaPublicidade

\

Art. 254. Paraeféito desta Lei, são solidariamente responsáveis pela publicidade:
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I - o proprietário do dispositivo de publicidade;

11- o anunciante;

111-o possuidor do imóvel onde o dispositivo estiver instalado.

§1°. A empresa instaladora, o proprietário do dispositivo, o anunciante e o possuidor do
imóvel, respondem solidariamente pelos aspectos técnicos e de segurança, parte estrutural e
elétrica, manutenção e conservação da higiene do equipamento e de seu entorno.

§2°. Os responsáveis pela publicidade responderão administrativa, civil e criminalmente pela
veracidade das informações prestadas.

§3°. Havendo destruição total ou parcial dos equipamentos de publicidade em razão do mau
tempo, sinistro, prática de vandalismo ou decurso de prazo, ficam os proprietários obrigados a
reparar o estrago ou retirar o material no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após o ocorrido.

Secão V

Das Infracões e Penalidades

Art. 255. Na matéria regulada nesse Capítulo consideram-se infrações:

I - o não atendimento de notificação fiscal da secretaria ou órgão competente para a
regularização ou a remoção do dispositivo de publicidade;

11-utilizar publicidade:

a) sem a devida licença;

b) com dimensões e características diferentes das aprovadas;

c) fora do prazo constante da licença de publicidade;

111- manter o dispositivo de publicidade em mau estado de conservação;

IV - veicular qualquer tipo de publicidade em desacordo com o disposto nesta lei e nas
demais leis municipais~ e federais pertinente;

Art. 256. Os diSPO

~
iVOS pub .cidade que forem encontrados sem a necessária licença ou

em desacordo com lSpOS oes desta lei, concomitante às legislações que dispõe sobre a
proteção, controle e on ção do meio ambiente e a que regula normas do sistema do
Trânsito Brasileiro, se o retirados, apreendidos ou inutilizados pela Prefeitura, sendo o ônus
do encargo atrib ' o ao infrator, sem prejuízo da aplicação das demais sanções e sem
qualquer respo ~bíÍidade em caso de eventuais danos causados durante a remoção.
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Art. 257. o interessado somente poderá reaver o seu material após o pagamento da
penalidade cabível mais as despesas que o Executivo tiver tido com a sua remoção e guarda.

Art. 258. No caso do dispositivo de publicidade apresentar riscos iminentes, a segunda multa,
bem como as reaplicações subsequentes, ocorrerão a cada 24 (vinte quatro) horas a partir da
lavratura da multa anterior até a efetiva regularização ou remoção do equipamento.

Art. 259. Caso o interessado não reclame o material no prazo de 07 (sete) dias, o Executivo
poderá destruí-Io e encaminhá-Io ao aterro sanitário conforme o caso, vende-Io em hasta
pública ou doá-Io à entidades sem fins lucrativos, sem prejuízo da ação fiscal competente para
recuperar as despesas que tiver tido e para aplicar as penalidades cabíveis.

Art. 260. No caso de divulgação por qualquer meio, de autoria desconhecida, o Poder
Executivo promoverá, se necessário, sindicância por intermédio dos órgãos municipais
competentes ou requererá a abertura de inquérito policial.

Art. 261. Os responsáveis por publicidade já existente na data da promulgação desta lei
deverão requerer, dentro de 60 (sessenta) dias, o pedido de licença, sob pena de multa e a
retirada pelo Município.

Art. 262. Fica concedido um prazo de 6 (seis) meses contados do início de vigência desta lei
para as adequações necessárias ao cumprimento deste capítulo, no que se refere à exploração
da publicidade de terceiros.

Art. 263. Na infração dos artigos deste Capítulo será imposta multa de 10 (dez) a 200
(duzentas) vezes o valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São Paulo,
impondo-se multa em dobro em caso de reI cidência, seguindo-se de interdição, cassação da
licença de funcionamento e proibição de trans cionar com o Poder Público.

Art. 264. Para as egJKcações dotadas de elevadores, o Município deverá exigir o laudo do
responsável técni~Jiela manutenção e conservação dos aparelhos.
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CAPÍTULO X

ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANCA

Art. 265. Os empreendimentos imobiliários urbanos ou rurais considerados de impacto
deverão apresentar Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV, para licenças ou autorizações de
implantação, construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público Municipal,
conforme previsto nos artigos 36, 37 e 38 da Lei Federal nO10.257 de 10 de Julho de 2001,
denominada o Estatuto da Cidade.

Parágrafo único. São considerados empreendimentos de impacto para efeitos de aplicação
desta Lei:

I - Aqueles com capacidade de reunião de mais de 1.000 (mil) pessoas
simultaneamente;

11- Aqueles destinados a comportar estabelecimentos públicos estaduais e federais com
capacidade de reunião de mais de 500 (quinhentas) pessoas simultaneamente;

111 -Aqueles destinados a comportar estabelecimentos prisionais públicos ou privados;

IV - Qualquer empreendimento cuja área construída ultrapassar em 2% (dois por cento)
o estoque de área edificável prevista para o uso pretendido.

Art. 266. O Estudo prévio de Impacto da Vizinhança - EIV é o conjunto dos estudos e
informações técnicas relativas à identificação, avaliação, prevenção, mitigação e
compensação dos impactos na vizinhança de um empreendimento ou atividade, de forma a
permitir a análise das diferenças entre as condições que existiriam com a implantação do
mesmo e as que permaneceriam sem essa ação.

Art. 267. O Estudo prévio de Impacto de Vizinhança - EIV tem por objetivo permitir que a
implantação de empreendimentos ou atividades geradoras de impactos garanta a qualidade de
vida da população residente na área e em suas proximidades, conforme preconiza a Lei

Federal n° 10.257, de 10 de Jul~ - Estatuto da Cidade.
Art. 268.A apresenta o do Estudoyrévio de Impactode Vizinhança- EIV não dispensaa
apresentação do Estu o Prévio d}Y1mpactoAmbiental - ElA e do Relatório de Impacto
Ambiental- RIMAP 'sto n~gislação ambiental.

V

Art. 269. Os emp' éndimentos ou atividades serão classificados em decorrência de seu

impactono siste . a viário,na infraestruturaambientale social,por seu uso ou porte,nas fases
de planejam O,construção e operação, que provoque a deterioração da qualidade de vida da

71



" Prefeitura Munici ai de A uaí
RUA SETE DE SETEMBRO, 22 - C. POSTAL31 - CEP.: 13.860-000- AGUAÍ- SP
FONE: (019) 3652-2911 FAX:(019) 3652-1040 - CNPJ: 46.425.229/0001-79

população vizinha, requerendo estudos adicionais para análise especial de sua localização, que
poderão ser proibidos, independentemente do cumprimento das normas de uso e ocupação do
solo, nos casos em que não forem atendidos os requisitos expostos nesta Lei.

Art. 270. O Estudo Prévio de Impactode Vizinhança- EIV deverá contemplaros efeitos
positivos e negativos dos empreendimentos ou da atividade incidentes na qualidade de vida da
população residente ou usuária da área em questão e seu entorno, bem como a especificação
das providencias necessárias para evitar ou superar efeitos prejudiciais.

Art. 271. Para a elaboração do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - EIV deverá ser
considerada a área de influencia de no mínimo 2.000 m (dois mil metros) em relação às

divisas do terreno onde será implantado o empreendimento ou a atividade.

Art. 272. O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - EIV do empreendimento ou atividade
a ser implantada deverá contemplar os seguintes aspectos existentes na área de influência:

I - adensamento populacional;

11- equipamentos urbanos e comunitários;

111- uso e ocupaçãodo solo;

IV - valorização ou desvalorização imobiliária;

V - sistemas de circulação e transporte adequados aos interesses e necessidades da
população e as características locais, incluindo estudo no sistema viário arterial e coletor
de acesso;

VI - áreasde interessehistórico,cultural,paisagísticoou ambiental;

VII - serviços públicos, incluindo consumo de água, gás, telefone e energia elétrica,
bem como a geração de resíduos sólidos, líquidos e efluentes, assim como a drenagem
de águas pluviais;

VIII - produção de resíduos, poluição sonora, poluição atmosférica e conforto

ambiental; , ~
IX - impacto soci9êc~nômico na poyulação residente ou atuante no entorno;
X - aceSSibilida

~
de e mobilidade )lê pessoas com deficiência.

/

Art. 273. O Estudo Prév' . de"Impacto de Vizinhança - EIV deverá conter as seguintes
atividades técnicas: .r

da área de influencia do empreendimento ou da atividade a ser
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11 - descrição dos impactos decorrentes da implantação do empreendimento ou da
atividade, considerando o projeto, suas alternativas, os horizontes de tempo de
incidência dos impactos e indicação dos métodos, técnicas e critérios adotados para sua
identificação, quantificação e interpretação;

111- apresentação das medidas mitigadoras e compensatórias para minimizar o impacto
causado pelo empreendimento ou atividade a ser implantada.

Art. 274. O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - EIV deverá ser apresentado de forma
objetiva e adequada à sua compreensão, com as informações traduzidas em linguagem
acessível, ilustradas por mapas, cartas, quadros, gráficos e demais técnicas de comunicação
visual de modo que se possa apurar as vantagens do projeto, bem como todas as
consequências de sua implementação.

Art. 275. Na elaboração do diagnóstico deverão ser contempladas as seguintes questões na
área de influência do empreendimento ou da atividade a ser implantada:

I - indicação da população de residentes ou usuários dos empreendimentos e/ou
atividades existentes;

11 - caracterização dos equipamentos urbanos e comunitários existentes de educação,
saúde, segurança, esporte, cultura e lazer, contendo:

a) Localização e tipos de serviços prestados;

b) Níveis de serviço do atendimento à população.

111- caracterização do uso e da ocupação do solo, contendo:

a) Definição e descrição dos elementos geográficos, limites fisicos, localização do
empreendimento ou da atividade e de sua área de influência, zoneamento
conforme legislação vigente, zoneamentos confrontantes e volumetrias das
construções existentes na área de influência, dimensões do terreno e descrição do
empreendimento ou da atividade;

b) Caracterização do emp endimento ou da atividade em atendimento à
legislação vigente, demons ando a permissão do funcionamento do
empreendimet ou da ativid e no local, a taxa de ocupação máxima permitida,
o coeficiente e aproveitam to máximo permitido, os recuos mínimos, a taxa de
permeabilida do solo, vagas de estacionamento necessárias e sua implantação
no terreno;

c) Classificaçã~ ntapeamento das atividades implantadas nos imóveis na área de
influência.

IV - caracte~o imobiliária, contendo avaliação dos imóveis inseridos na área de
influência;
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v - caracterizaçãodo sistemade transportese circulação, contendo:

a) Caracterização da oferta de transporte, especialmente das redes fisicas,
características dos serviços de transporte público e condições do transporte de
carga;

b) Caracterização da estrutura institucional existente, especialmente dos órgãos

operadores das diversas modalidades de transporte coletivo existentes;

c) Caracterização da demanda atual, especialmente do resultado de pesquisas

sobre os principais polos atrativos de trânsito e transporte, referentes à
acessibilidade e fluidez do transito de veículos, nível de serviço, segurança e custo

do transporte coletivo.

VI - descrição e análise dos recursosambientais e suasinterações, tal como existam, de
modo a caracterizar a situação da área, com relatório fotográfico da paisagem natural e
urbana antes da implantação do empreendimento ou da atividade, destacando o

patrimônio natural e cultural, os sítios e monumentos arqueológicos,históricos e
culturais da comunidade;

VII - caracterização dos sistemas e equipamentos públicos urbanos de drenagem
pluvial, de abastecimento de água, de esgotos sanitários, de energia elétrica, de rede
telefônica, de gás canalizado e de limpeza publica, contendo a descrição do sistema
atualdefornecimentoou coleta;

VIII - descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacionais,

especificando, nas fases de construção e operação, a área de influência, as matérias
primas e mão - de - obra, as fontes de energia, os processos e técnicas operacionais, os
prováveis efluentes, emissões, resíduos e perdas de energia;

IX - caracterização dos equipamentos e serviços de acessibilidade e mobilidade para
pessoas com deficiência.

Art. 276. Na elaboração da descrição dos impactos decorrentes da implantação do

empreendimento ou atividade, deverão ser contempladas as seguintes questões:

I - adensamento populacionâl, por~eio de indicação da previsão de aumento ou
redução da população dy'moradores e/op de usuários a ser gerado pelo empreendimento#

ou pela atividade; f.,

11 - equipamentos ufbanos e co~itários, por meio de indicação da demanda a ser
gerada nos serviços;dêêQ.ucaçã6, saúde, segurança e equipamentos comunitários de

esporte, cultura e de l~
111- uso e ocupaç- . .,. sold, por meio de projeto arquitetônico contendo a descrição do

projeto, a impl ta'ção do empreendimento ou da atividade, a área do terreno, a planta
de situação, <olumetria e o número de edificações,o número de unidades,as
tipologias das edificações e das unidades, a identificação da área total construída, da
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taxa de ocupação utilizada, do coeficiente de aproveitamento utilizado, dos recuos e da
taxa de permeabilidade do solo utilizados e demais informações que se fizerem
necessárias quanto à edificação e aos acessos, as vagas de estacionamento utilizadas, os
impactos esperados na área de influência e nas áreas de interesse histórico, cultural,
paisagístico ou ambiental, bem como o atendimento à legislação de parcelamento do
solo;

IV - valorização ou desvalorização imobiliária, por meio de elaboração de estudo
baseado na planta genérica de valores, comparando o valor atual e o previsto após a
implantação do empreendimento ou da atividade;

V - sistemas de circulação e transporte, por meio de estudo de ampliação e adequação
da estrutura viária existente e de estudos de acessibilidade e fluidez de trânsito;

VI - áreas de interesse histórico, cultural, paisagístico e ambienta!, em atendimento à

legislação municipal, estadual e federal pertinentes;

VII - serviços públicos, por meio de propostas de melhorias e ampliação dos serviços
e/ou das redes de abastecimentos;

VIII - produção de resíduos, poluição sonora, atmosférica, das aguas do solo e
confronto ambienta!, em atendimento à legislação municipal, estadual e federal

pertinentes, garantindo o destino final dos materiais produzidos e a proteção dos
recursos naturais e das condições de qualidade ambiental vigentes;

IX - impacto socioeconômico,por meio da descriçãoe demonstraçãodos empregos
diretos e indiretos a serem gerados com a implantação do empreendimento ou atividade;

X - acessibilidade e mobilidade de pessoas com deficiência, em atendimento à

legislação federal pertinente.

Art. 277. A apresentação das medidas mÍtigadoras e compensatórias deverá ser feita com a
identificação e análise dos impactos que o empreendimento ou atividade a ser implantado
provocará, através de previsão da magnitude e interpretação da importância dos prováveis
impactos relevantes, discriminando os impactos positivos e negativos (benéficos e adversos),
diretos e indiretos, imediatos e a médio V-on~prazos, temporários e permanentes, além do

potencial de mitigação efetivo e o/gfau de re ersibilidade dos impactos decorrentes do
empreendimento ou da atividade.". J

/

/

IÊNCIA URBANA

CAPÍTULO I

DA UTILIZAQÂO DE TOLDOS NAS FACHADAS DOS EDIFÍCIOS
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Art. 278.A instalaçãode toldos à frentede lojas ou outrosestabelecimentosserá permitido
desde que obedecidas às seguintes condições:

I - não excederem a 80% (oitenta por cento) da largura dos passeios e ficarem sujeitos
ao balanço máximo de 2m (dois metros);

11- não descerem quando instalados no pavimento térreo, abaixo de 2,20m (dois metros
e vinte) em cota referida ao nível do passeio, inclusive seus elementos construtivos e
bambinelas;

111- não terem bambinelas verticais de dimensões superiores a 1,60m (um metro e
sessenta) de altura;

IV - não prejudicarem a iluminação pública nem ocultarem placas de nomenclatura de
logradouros;

V - serem feitos de material resistente às intempéries.

Parágrafo único. Quando o toldo for instalado próximo às redes elétricas ou de telefonia,
deverá ser consultada a concessionária quanto à distância mínima a ser preservada da fiação.

Art. 279. A colocação de toldos metálicos constituídos por placas e providos de dispositivos
reguladores de inclinação com relação ao plano da fachada, dotado de movimento de
contração e distensão será permitida desde que obedecidas às seguintes exigências:

I - o material utilizado deverá ser indeteriorável, não sendo permitida a utilização de
material quebrável ou estilhaçável;

11 - o mecanismo de inclinação, dando para o logradouro, deverá garantir perfeita
segurança e estabilidade ao toldo.

Art. 280. Os toldos ou coberturas que avancem além do alinhamento do imóvel serão em
balanço ou fixo, não se admitindo peças de sustentação sobre os passeios.

Art. 281. Na infração dos a.r6gos deste Cap' o será imposta multa de 07 (sete) a SO
(cinquenta) vezes o valor ~ominal da Unid e Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São

Paulo, impondo-se a mul1:jiem dO
.

em dobro naeincidência, seguindo-se a interdição, cassação da
licença e proibição de tr~ co as repartições municipais, conforme o caso.

CAPÍTULO 11
, -

DA POLITICA DE ARBORIZA,Ç:AO
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Art. 282. Fica estabelecido que as vias públicas urbanas deverão ser arborizadas com
espaçamentoque permita o mínimo de 75 (setentae cinco) árvores por quilômetro de calçada,
desdequetecnicamente recomendado.

Art. 283. As árvores que se mostrem inadequadas ao bem estar público ou ao bom
funcionamento dos equipamentos públicos poderão ser submetidas a podas de galhos e,
eventualmente, de raízes, desdeque não comprometam a estabilidade da planta, visando sua
compatibilização com os equipamentosexistentes.

Parágrafo único. As árvores existentes nas áreas públicas poderão ser gradativamente
substituídas quando estiverem deformadas ou enfraquecidas por doenças, ataques de pragas,
podas sucessivas ou acidentes, quando atestado por Laudo Técnico.

Art. 284. É proibida a pintura, colocação de cartazes, anúncios, faixas ou suportes para

instalações de qualquer natureza em árvores situadas em locais públicos, bem como o despejo
ou a aplicação de substânciasnocivas que comprometam o desenvolvimento dasplantas.

Parágrafo único. As decorações natalinas serão permitidas, desde que provisórias, restritas
ao período de 15 de novembro até 15 de janeiro do ano seguinte, e que não causem nenhum
dano às árvores.

Art. 285.O munícipepoderáefetuarnas viaspúblicas,às suasexpensas,o plantioe replantio
de árvores em frente à suapropriedade,medianteautorizaçãopor escrito órgão municipal
responsável pela arborização urbana, observadas as recomendações técnicas.

Parágrafo único. O plantio realizado de forma inadequada, sem a observância do que dispõe
daquele artigo, implicará na substituição da espécie plantada, podendo o munícipe arcar com
os custos decorrentes dos serviços.

Art. 286. A poda de árvores em logradouros públicos só será permitida nas seguintes
condições:

11 - sob fiação,
sistemas elétrico,

'em riscos de acidentes ou de interrupção dos
.trosserviços;

111 - para sua li~p~ visanj6 somente a retirada de galhos secos, apodrecidos,
quebrados ou com pragas~/o}Yáoenças;
IV - quando os gall10se lverem causando interferências prejudiciais em edificações, na

iluminação ou na si ização de trânsito nas vias públicas;

V - para a rec eraçãode arquitetura da copa.
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Parágrafo único. As podas de árvores deverão obedecer às instruções técnicas e serem
acompanhadas por profissionais legalmente habilitados.

Art. 287. A supressão e o transplante de árvores ou intervenção em raízes em logradouros
públicos só serão autorizadas mediante Laudo Técnico, emitido por profissional legalmente
habilitado, nas seguintes circunstâncias:

I - quando o estado fitossanitário justificar a prática;

11- quando a árvore ou parte dela apresentar risco iminente de queda;

111- nos casos em que a árvore esteja causando comprovados danos permanentes ao
patrimônio público ou privado;

IV - quando o plantio irregular ou a propagação espontânea das espécies impossibilitar
o desenvolvimento adequado de árvores vizinhas;

V - quando se tratar de espécies cuja propagação tenha efeitos prejudiciais para a
arborização urbana.

Art. 288. O transplante, a supressão de árvores ou a intervenção em raízes, em áreas públicas
e privadas, e a poda em logradouros públicos, serão realizados mediante autorização por
escrito do órgão municipal responsável pela arborização urbana e será permitida somente a:

I - funcionários do órgão municipal responsável pela arborização urbana,

11- funcionário de empresas concessionárias ou permissionárias de serviços públicos,

111 - soldados do corpo de bombeiros e funcionários da Defesa Civil nos casos
emergenciais com comunicação no prazo máximo de 15 (quinze) dias ao órgão
municipal responsável pela arborização urbana, esclarecendo os motivos e os serviços
executados,

IV - empresas ou profissionais autônomos especializados e devidamente cadastrados e
credenciados no órgão municipal responsável pela arborização urbana;

Art. 289. O órg~ municipal do Meiq Ambiente deverá manter uma estrutura para produção

de mudas, a q1 deverá:
I - man~r um
Banco de\semeÍ1tes, i

~e coleta de sementes de diversas espécies para abastecer o
tificando e cadastrando árvores matrizes;

11 - organizar' programa de produção de mudas, dentro dos padrões estabelecidos
pelo Ministé. da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA e adequados para
plantio e areas públicas;
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lU - implantar uma estrutura para formar o Banco de Sementes, com câmaras de
armazenamento para conservar a viabilidade das sementes coletadas, segundo
orientaçõestécnicas.

Art. 290. Na infração dos artigos deste capítulo será imposta multa de 7 (sete) a 50
(cinquenta) vezes o valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São
Paulo, impondo-se a multa em dobro na reincidência, interdição, seguindo-se a licença

proibição da transacionar com as repartições municipais, conforme o caso.

CAPÍTULO lU

CALCADAS E PASSEIOS

Art. 291. É livre a escolhado revestimentoe da técnicapara construção das calçadas e
passeios nos bairros e loteamentos do Município.

Art. 292. As calçadas e passeios a serem construídos na região central da cidade,
obrigatoriamente, serão do tipo "portuguesa".

Art. 293. Na infração dos artigos deste Capítulo será imposta multa de 07 (sete) a 50
(cinquenta)vezes o valor nominal da UnidadeFiscal (UFESP)vigente no Estado de São
Paulo, impondo-se a multa em dobro na reincidência, seguindo-se a interdição, cassação da
licençae proibiçãode transacionarcomas repartiçõesmunicipais,conformeo caso.

TÍTULO V

DO FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO. DA INDÚSTRIA E

PRESTADORESDE SERVICO

DO LICENCI

PRESTADORES D

CAPÍTULO I

TOOOS ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS

SERVICO. 'çOMÉRCIO LOCALIZADO E ATIVIDADES

/
Se~ãoI

Art. 294. Nenhum esta ecimetjto comercial, industrial, prestador de serviço ou que realize
atividades religios ou outras de qualquer natureza, mesmo aquelas de caráter temporário,

poderá funciosem prévia licença de localização, a qual será concedida se observadas as
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disposições desta Lei e as demais normas legais e regulamentares pertinentes, mediante
pagamento dos tributos devidos.

Parágrafo único. Apurada a inobservância ao caput deste artigo, responderão solidariamente
pela falta da licença para o exercício da atividade:

I - o sócio-proprietário;

11- o gerente, diretor ou equivalente;

111- o proprietárioou possuidordo imóvelutilizado.

Art. 295.A licençade funcionamentoserá concedidaquandose tratar de abertura,mudança
de endereço, alteração de razão social, quadro societário, representante legal ou quando se
verificar mudança de ramo de atividade.

Art. 296.Paraa concessãoda licençade funcionamento,nas edificaçõescomárea construída
de até 200m2 (duzentos metros quadrados), utilizadas para atividades de comércio varejista,
prestação de serviços de natureza comercial, institucional ou artesanal, será suficiente
observar, concomitantemente, as seguintes condições de segurança:

I -não utilização de combustível;

11-não comercialização de materiais perigosos;

111 - não caracterização de local para reunião; recepção de público em geral ou
realização de festas.

Art. 297. As atividades que exigirem Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, bem como
outras licenças ou documentos previstos por legislação específica, deverão mantê-Ios sempre
em validade e no estabelecimento sob pena de multa.

Art. 298. Consideram-se atividades com alto grau de incêndio e pânico, exigindo Auto de
Vistoria do Corpo de ombeiros, entre outras:

I -locais de reunião e recep ão de público com mais de 100 (cem) pessoas;

11- clubes esportivos;,
111- d~ceterias;

IV - hospiWs;,-

V - shopping
/
ercados e hipermercados;
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VIII - restaurantes;

IX -postos de gasolinas e depósitos de combustíveis;

X - hotéis e congêneres;

XI - condomínios comerciais e residenciais;

XII - agências bancárias, postos de serviços bancários e similares;

XIII - casas de diversão e congêneres.

Arto 2990O requerimento para concessão de licença de funcionamento deverá, quando não
obedecer a modelos padronizados pelo Município, especificar com clareza:

I - o nomeou razãosocialda firma;

11- o ramo do comércio ou da indústria, tipo de serviço a ser prestado;

111 - o endereço do imóvel onde o requerente exerce a sua atividade.

Arto 3000O alvará de funcionamento poderá ser cassado:

I - quando for instalado negócio diferente do requerido;

11 - como medida preventiva a bem da higiene, da moral, do sossego ou segurança
pública;

111- se o proprietárionegar a exibir à autoridadeo alvará de funcionamentoquando
solicitado fazê-Io;

IV - por solicitação da autoridade competente, provados os motivos que a
fundamentaram.

§1°0Cassado o alvará, o estabelecimento será imediatamente fechado.

§2°. Será igualmente fechado todo o estabelecimento onde se exerçam atividades sem a
licença expedida conforme o que preceitua este capítulo.

§3°0 Serão interditados os estabelecimentos que comercializarem cópias de produtos não

autorizados pelos titulares-dos.. direitos autorais.

Arto 301. Paratéfeito de fiscalização o proprietário do estabelecimento licenciado colocará o
alvará em local visível e o exibirá à autoridade competente sempre que esta o exigir.

Ar!. 302. Para s~~~a licença de funcionamento pelo Poder Público, a edificação e as
instalações d od,«':~:tuer estabelecimento comercial, industrial, prestador de serviço,

atividade ~rgiosas ou outras de qualquer natureza, mesmo aquelas de caráter temporário,
deverã r previamente vistoriadas e liberadas pelos órgãos competentes em particular no
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que diz respeito às condições de higiene, segurança e meio ambiente, qualquer que seja o
ramo de atividade a que se destinam.

Art. 303. A licença para o funcionamentode vagões de lanches, açougues, padarias,
confeitarias, cafés, bares, restaurantes, hotéis, pensões e outros estabelecimentos que exerçam
atividades de interesse da saúde pública será sempre precedida de exame no local e de
aprovação da autoridade sanitária competente.

Art. 304. O alvará de funcionamento terá prazo de validade de até 24 (vinte e quatro) meses.

Parágrafo único. A renovação da licença deverá ser requerida 30 (trinta) dias antes do
vencimento, sob pena de interdição do estabelecimento na forma da Lei, além das multas
cabíveis.

Art. 305. Quando decorrido o prazo da notificação para regularização do alvará de
funcionamento e constatado o não cumprimento do determinado, a Prefeitura Municipal
determinará a sua inscrição de oficio, não eximindo o infrator das penalidades cabíveis.

Secão 11

Da Licenca Provisória oara Funcionamento

Art. 306.A PrefeituraMunicipalpoderáliberarde formaprovisória,atendendoao interesse
público, licença de funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de
serviço e demais não especificados, por até 180 (cento e oitenta dias), nos casos em que a
pendência para emissão do alvará de funcionamento restringir-se apenas à apresentação de
documentos ou licença a serem emitidos por outros órgãos.

Parágrafo único. O proprietário do estabelecimento se comprometerá a apresentar dentro do
prazo de validade do Alvará de ionamento Provisório, os documentos ou licenças
pendentes, sob pena de interdiç-o do estabe ecimento.

ósitos de Ferros- Velhos

Art. 307. Os depósito~e'ferros-velhos só terão concedida licença de funcionamento se forem
cercados por muro7Íle alvenaria ou concreto, de altura não inferior a 2,SOm(dois metros e
meio).
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Art. 308.É terminantementeproibidonosdepósitosde ferros-velhos:

I - expor material nos passeios, bem como afixá-los nos muros e paredes;

11- permanência de veículos destinados ao comércio de ferro-velho, nas vias públicas.

Art.309. Se for constatada irregularidade na instalação dos depósitos referidos no artigo 201,
os infratores serão notificados para procederem os reparos apontados, no prazo de 15 (quinze)
dias.

Art. 310. As ferrarias, oficinas mecânicas, indústrias de calçados, fábricas de colchões,
carvoarias e curtumes, torrefação e moagem de café, serrarias e serralherias, só terão
permissão para localização e funcionamento com a prévia autorização da Vigilância Sanitária
e dos órgãos Federais e Estaduais competentes que avaliarão o risco que tais atividades
possam oferecer à saúde coletiva, após os pareceres dos demais órgãos municipais
envolvidos, amparados pela legislação municipal, estadual e federal pertinentes.

Secão IV

Da Afericão dos ADarelhos

Art. 311. Os estabelecimentos comerciais ou industriais serão obrigados antes do início de
suas atividades, a submeter à aferição os aparelhos ou instrumentos de medir a serem
utilizados em suas transações comerciais, de acordo com as normas estabelecidas pelo
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, do
Ministério da Indústria e Comércio.

ão Animal

Art. 312. As atividades

~
eprestação e serviços de carroceiros e assemelhados

efetivadas através de. ,'culos e tração animal, são permitidas mediante
licenciamento pelo Setor d V' Ilância Sanitária do Município e desde que haja
comprometimento de que:

I - o uso do a~ no trabalho seja limitado a 8 (oito) horas diárias e

preferencial~e fora dos horários de sol intenso;

83

-----------



" Prefeitura Munici ai de A uaí
RUASETEDESETEMBRO,22-c. POSTAL31 - CEP.: 13.860-000- AGUAÍ- SP
FONE: (019) 3652-2911 FAX:(019) 3652-1040 - CNPJ: 46.425.229/0001-79

11 - quando fora de suas atividades laborais o animal será mantido em local
cercado adequado para pastagem, distante no mínimo 200 (duzentos) metros
de qualquer via pública;

111 - quando fora das suas atividades laborais o animal será mantido
amarrado ou em local devidamente cercado, de modo a não ocasionar

transtorno ou perigo ao animal e ao trânsito de pessoas e veículos;

IV - o animal será mantido devidamente ferrado, limpo, alimentado, com
sua sede saciada e com boa saúde;

V - o animal será mantido devidamente identificado eletronicamente, com
seu número de registro animal.

Art. 313. O licenciamento fica ainda condicionado a que os veículos de tração
animal possuam:

I - rodas com pneumáticos e molas;

11 - sistema de freios com alavanca e lonas;

IV - pintura em cor clara e traseira com luminoso ou pintura fosforescente;

V - arreios ajustados à anatomia do animal;

VI - local reservado ao transporte de água e comida para o animal.

Art. 314. No exercício das atividades licenciadas é proibido o uso de chicotes,
aguilhão ou qualquer tipo de instrumento que possa causar sofrimento ou dor ao
animal.

§1o. É vedado obrigar o animal a carregamento de veículo, carroça ou similar,
com peso superior a 150 (cento e cinquenta) quilos ou peso superior em seu
corpo a 20% (vinte por cento) de seu próprio peso.

§2°. É proibido obrigar o animal a carregar pessoas ou coisas sob o seu próprio
corpo que tenham peso superior a 20% (vinte por cento) do peso do animal.

Art. 315. Na infração dos arti este Capítulo será imposta multa de 07 (sete) a 50
(cinquenta) vezes o valor no ál Unidade Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São
Paulo, impondo-se a mul em dobro na reincidência, seguindo-se a interdição, cassação de
licença e proibição de ansacionar com as repartições municipais conforme o caso.
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CAPÍTULO 11

DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

Art. 316. A abertura e o fechamento dos estabelecimentos de atividades de pessoas fisicas ou

jurídicas, públicas ou privadas localizados no Município deverão se limitar aos horários
determinados neste Capítulo, de acordo com os Grupos a que pertençam.

I - O GRUPO I, composto pelas atividades do comércio varejista de modo geral, terá
como horário normal de funcionamento: de segunda a sábado, na faixa das 7 às 21

horas; aos domingos e feriados, fechados;

11-O GRUPO 11,composto pelas atividades dos prestadores de serviços, com ou sem
estabelecimento fixo, profissionais liberais e correlatos: todos os dias 24 horas;

111 - O GRUPO111,compostopelas atividadesdo comérciovarejistade alimentose
gêneros de primeira necessidade para atendimento local, localizados na área central e
periférica: será livre para fixar o horário normal de funcionamento, 24 horas todos os
dias;

IV - O GRUPO IV, composto pelos bares, restaurantes e similares, boates, casas de
shows e similares, diversões públicas, estabelecimentos religiosos e locais de cultos de
qualquer natureza, clubes recreativos e serviços de hospedagens: todos os dias 24 horas;

V - O GRUPO V, composto pelas atividades hospitais, postos de saúde, clínicas
médicas e similares, postos de combustíveis e farmácias: todos os dias 24 horas;

VI - O Grupo VI, composto pelos reparadores de veículos em geral, serralherias,
marcenaria, serviço de metalurgia e indústrias que, por suas características, são
consideradas atividades incômodas e ruidosas localizadas em zonas comerciais ou

residenciais: de segunda a sábado, na faixa das 7 às 18 horas; e aos domingos e feriados,
fechado;

VII - O GRUPO VII, compostopor todas as atividadeslocalizadasnas zonase cilos
industriais: todos os dias 24 horas;

VIII - O GRUPO VIII, p6mposto pelo

Hipermercados: será livre rfara fixar o horári
quatro) horas todos os dia,~.

Shoppings Centers, Supermercados e
normal de funcionamento, 24 (vinte e

do Àforário de funcionamento deste Grupo aos
as dependências ou nas mesmas edificações dos
s.

IX - O GRUPOIX, co osto p1a indústriada construçãocivil, terá como horário
normalde funcion to de segundaà sexta-feira,das 7 às 20 horas, aos sábados,das
07 às 18horase. ingose feriados,fechado.
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§1°. A pedido dos interessados o Município poderá expedir Autorização Especial para

antecipação ou prorrogação do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais,
industriais e de prestaçãode serviço, a título precário, e por prazo determinado.

§2°. Serãoconsideradoshorários normais de funcionamento dos estabelecimentoscomerciais
do grupo I e prestadoresde serviços àsvésperasde datasfestivas ou promocionais das7 às22
horas,de segundaa sexta-feira e das7 às20 horas, aossábados.

§3°. Também será considerado horário normal de funcionamento das atividades comerciais,
todo o mês de dezembro, de segundaa sexta-feira, das 7 às 22 horas; e aos sábadosdas 7 às
20 horas,bem como os dois domingos que antecedemo Natal, das 8 às 18 horas.

§4°. As atividades exercidas em zonas residenciais poderão ter seu horário limitado,
independentedo grupo a que pertença.

§5°. Estabelecimentos comerciais ou de prestação de serviços, localizados em distritos,
patrimônios ou distantes da áreacentral, poderãoter horário de funcionamento diferenciado.

§6°. As normas complementares, necessárias para definição, limitação dos horários de
atividade e especificação de atividades, conforme cada grupo, serão editadas por meio de
regulamento do Poder Executivo.

§7°. As Convenções Coletivas de Trabalho e os Acordos Coletivos firmados entre os

Sindicatos Patronais e de Trabalhadores serão considerados para fins da ampliação do horário
de funcionamento dos estabelecimentos, para situações não previstas anteriormente com

anuência do Município.

§8°. As atividades não previstas neste Capítulo e que vierem a estabelecer-se no Município

serão enquadradas no grupo a que mais se assemelharem.

Art. 317. A PrefeituraMunicipalpoderá,para atenderao interessepúblico, concederlicença
especial para funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de
serviços, fora do horário normal de abertura e fechamento.

Art. 318. Parafuncionamentode estabelecimentosde mais de um ramo de comércio,será

observado o horário determinado para a espé~ tendo em vista o estoque e a receita
do estabelecimento.

I - praticar atos de compra e ven

11 - manter abertas ou s icerradas ~ portas dos estabelecimentos,ainda quando
permitiro acessoao. rior do prédioquesirvatambémde residênciado responsável.

Art. 319. É proibido, fora do hor;' .
comerciais e industriais:
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Parágrafo único. Não constitui infração a abertura do estabelecimento para lavagem ou
limpeza, ou quando o responsável, não tendo outro meio de se comunicar com a rua,

conservar uma das portas de entrada aberta para efeito de recebimento de mercadorias,

durante o tempo estritamente necessário à efetivação do mencionado ato.

Art. 320. Medianteato especial,o Prefeitopoderá limitar o horário de funcionamentodos
estabelecimentos, quando:

I - homologar convenção feita pelos estabelecimentos que acordarem em horário
especial pra seu funcionamento desde que essa convenção seja adotada, no mínimo, por
três quartas partes dos estabelecimentos atingidos;

11 - atender as requisições legais e justificativas das autoridades competentes sobre
estabelecimentosque perturbam o sossego ou ofendam o decoro público, ou que
reincidam nas sanções da legislação do trabalho.

Parágrafo único. Homologadaa convençãode que trata o incisoI, passaráela a se constituir
postura municipal,obrigandoos estabelecimentosnela compreendidosao cumprimentode
seus termos.

Art. 321. Na infração dos artigos deste Capítulo será imposta multa de 10 (cinco) a 50
(cinquenta)vezes o valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São
Paulo, impondo-se a multa em dobro na reincidência, seguindo-se a interdição, cassação da
licençae proibiçãode transacionarcomas repartiçõesmunicipais,conformeo caso.

CAPÍTULO 111

DO FUNCIONAMENTO DAS FARMÁCIAS E DROGARIAS.

Art. 322. O horário de funcionamentode farmáciase drogariasno municípiode Aguaí não
sofrerá quaisquer limitações por ser serviço colocado à disposição da coletividade, desde que
atendidas as exigências da Vigilância Sanitária e Epidemiológica do Município e do Conselho
Regional de Farmácia.

,_eve ser cumprido no mínimo, por:

'ea central da cidade; e

11-um estabelecimento D
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Arto 324. A indicação do dia e horário de funcionamento dos plantões obrigatórios será
efetuada por ato do Diretor do Departamento de Saúde do Município, mediante indicação dos
representantes da categoria.

§1°. Na falta de acordo, a escala de plantões será fixada em até dez dias após o término do
prazo de que trata o caput deste artigo.

§2°. A fiscalização do plantão será feita pelo Setor de Fiscalização da Prefeitura Municipal de
Aguaí.

§3°. Em caso de abertura de nova farmácia ou drogaria, a inclusão na escala de plantão deverá
ser determinado pelo Departamento de Saúde do Município.

§4°. Nos dias e horários previstos para os plantões obrigatórios, as farmácias e drogarias que
estiverem fechadas ficam obrigadas a afixar na parte externa do estabelecimento, em local
visível ao público, placa indicativa indicando de forma clara e precisa os estabelecimentos
que estiverem de plantão.

Art. 325. Na infração dos artigos deste Capítulo será imposta multa de 05 (cinco) a 50
(cinquenta) vezes o valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São
Paulo, impondo-se a multa em dobro na reincidência, seguindo-se a interdição, cassação de
licença e proibição de transacionar com as repartições municipais, conforme o caso.

CAPÍTULO IV

DO COMÉRCIO AMBULANTE

Arto 3260 É proibido o comércio ambulante em área pública sem autorização expressa da
Prefeitura Municipal.

§1°0Entende-se por comércio ambulante o exercício de atividades por profissionais nas vias,
passeios e logradouros públicos do Município de Aguaí.

§2°o O exercícioda atividadede ambulantedeveráatenderas normassanitárias.

§3°0O exercício da atividade de ante' de caráter individual, vedada a contratação de
empregados para o seu desempe o.

§4°0A inscrição na Prefeitura everá ser atuali~da sempre que houver qualquer modificação

nas características do exercic~ atividade}Ié ambulante, seja ela fixa ou móvel.
Arto 3270 Para requerer a ~~ã~, o interessado deverá inscrever-se junto à Prefeitura
Municipal, registrando ~~micílio ,fiscal e pagando o tributo nos termos da legislação em
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vigor, indicando ainda, a atividade a ser exercida e descrevendo o equipamento a ser
empregado.

§r. Por ocasião de inscrição o interessado, deverá apresentar os seguintes documentos:

I - cédula de identidade;

11- cartão do CPF;

111- carteira profissional;

IV - atestado de antecedentes criminais;

V - comprovante de residência e;

VI - comprovante de vistoria em seu equipamento quando necessário.

§r. A inscrição deverá ser revalidada anualmente, sob pena de revogação da
autorização.

Art. 328. Não será autorizado o comércio ambulante nos seguintes casos:

I - a menos de 100 metros de estabelecimento comercial que negocIe o

mesmo tipo de mercadoria;

11- no exercício de atividade que prejudique a limpeza das VIas, passeIOs
ou logradouros.

111- para a venda de medicamentos e/ou quaisquer produtos farmacêuticos;

IV - para a venda de produtos tóxicos ou que produzem dependência física ou psíquica;

V - para a vendade gasolina,queroseneou substânciainflamável;

VI - para a venda de fogos de artifício ou explosivos;

VII - para a venda de animais vivos ou embalsamados;

VIII - para a venda de armas brancas e de fogo, inclusive de brinquedo;

IX - para a venda de bebida com qualquer teor alcóolico;

X - para a venda de fumo, cigarros e similares;

XV - a menos de 1

que e desembarque de passageiros;XI - a menos de 20 m de estações de e.

XII - em abrigos de ônibus;

XIII - a menos de 20 m

ecimentos que vendam o mesmo produto;

XVI - em frentede
estabelecimentos.

acesso a edificios, repartições públicas, hospitais e
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XVII - em frente de residências, salvo com autorização do proprietário.

Art. 329. - Os vendedores ambulantes de gêneros alimentícios deverão:

I - usar vestuário adequado, mantendo-se em rigoroso asseio;

11 - zelar para que os gêneros não estejam deteriorados, nem contaminados e
apresentem perfeitas condições de higiene.

Art. 330. Os comerciantes ambulantes de qualquer gênero ou artigos que demandem pesagem
ou medição deverão estar providos de balanças, pesos e medidas em uso, devidamente
aferidas pelos órgãos competentes.

Art. 331. São deveres dos ambulantes:

I - exercer pessoalmente a atividade;

11- efetuar, nos prazos, os pagamentos dos tributos e preços devidos à Municipalidade;

111- revalidar, anualmente, o registro de ambulantes;

IV - utilizar equipamentos e veículos em conformidade com as especificações a serem
baixadas pela Fiscalização de Higiene e Saúde.

V - observar as exigências de ordem higiênico - sanitária prevista na legislação vigente;

VI - vender produtos em bom estado de conservação e de acordo com as normas a ele
pertinentes;

VII - usar uniforme se for determinado pela fiscalização;

VIII - manter rigorosa higiene pessoal dos vestuários e dos equipamentos utilizados;

IX - zelar e cuidar da limpeza higiênica do local onde estiver exercendo suas
atividades;

X - observar compostura, discrição e polidez no tratamento com o público;

XI - respeitar o horário de atividade que for fixado pela fiscalização;

XII - afixar em local visível as listas de preços dos produtos comercializados,
observando o tabelamento vigente;

'Oesde identificação e de registro;

xigida pela legislação vigente;XIV - manter em sua posse to

XV - acatar as ordens e instru

Art. 332. Ao ambulante é proibido;
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I - exercer atividade fora do local ou limites fixados pela fiscalização da Prefeitura,
armazenandoproduto de seucomércio além do limite abrangido pela permissão;

11 - ceder a terceiro, a qualquer título, seu espaço ou cartão de identificação e de

registro;

111- permitir a utilização de seu equipamento por terceiro não credenciado;

IV - vender produtos não indicados no termo de permissão e uso;

V - apregoar seus produtos, ou chamar a atenção para a respectiva área, por qualquer
meio perturbador do silêncio e da ordem.

Art. 333. Nas feiras livres, cuja fiscalização é de responsabilidade da Prefeitura Municipal,
instaladas nas vias e logradouros públicos, os feirantes são obrigados a manter varridas e

limpas as áreasde localização de suas barracas e as áreas de circulação adjacentes, inclusive
as faixas limitadas com o alinhamento dos imóveis e muros divisórios.

Art. 334. Os feirantes deverão manter em suas barracas recipientes adequados para o
recolhimentode detritose lixodemenorvolume.

Art. 335. Na infração dos artigos deste Capítulo será imposta multa de 05 (cinco) a 50
(cinquenta) vezes o valor nominal da Unidade Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São

Paulo, impondo-se a mu1ta em dobro na reincidência, seguindo-se a interdição, cassação de

licença e proibição de transacionar com as repartições municipais, conforme o caso.

Art. 336. O exercício da atividadesem a autorizaçãoda Prefeitura Municipal sujeitará o
infrator também a apreensão das mercadorias.

Parágrafo único. A mercadoria apreendida será destinada pela Prefeitura às entidades
beneficentes do Município.

Art. 337. A instalação, localização e füncio~~to de feiras e exposições industriais,
comerciais e de prestação de serviços~ndem \ de previa autorização da Prefeitura
Municipal,atendidasas disposiçõesle
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Art. 338. o promotor do evento deverá fazer a solicitação por escrito, mediante requerimento
dirigido ao Prefeito Municipal, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes de sua realização,
acompanhado dos seguintes documentos:

I - Xerox de sua inscrição Municipal;

11- Xerox do CPF se for pessoa fisica ou CNPJ se for pessoa jurídica;

111- Indicação do local, período, objetivo e horário de funcionamento do evento que
pretende realizar;

IV - Planta com dimensionamento, escala 1:100, com respectivo ART, alocando os
boxes ou compartimentos, com identificação numérica e área ocupada e os
equipamentos de prevenção e combate a incêndio, devidamente assinada pelo promotor
do evento e profissional técnico habilitado;

V - compromisso de apresentação de Laudo das instalações elétricas, acompanhando do
respectivo ART, em até 20 (vinte) dias;

VI - compromisso de apresentação de Laudo de vistoria do Departamento Municipal de
Saúde referente a praça de alimentação e instalações sanitárias do loca, em até 25 (vinte
e cinco) dias;

VII - Relação dos expositoresassinadapelo promotor,anexandoXerox da Inscrição
Municipal e Estadual, do CPF e do COC de cada um e produto que cada um irá
comercializar e a identificação numérica dos boxes que irão ocupar.

Parágrafo único. A não apresentação dos documentos compromissados implicará na
impossibilidade de realização do evento.

Art. 339. As instalações para a realização do evento deverão estar concluídas com o mínimo

24 (vinte e quatro) horas antes do seu inicio, para que possam ser vistoriadas pelos órgãos
técnicos e fiscais do Município.

Art. 340. É indispensável para a realização do event que ~impostos, taxas e preços
públicos previstos na legislação municipal estejam de ldamente quitados, com relação a cada
um dos expositores.

artigo anterior, deverão ser
antes da realização do evento.

Art. 341. Os comprovantes de pagamentos, a que se refere
exibidos à Fiscalização Municipal até 48 (quarenta~) ha

Art. 342. Na infração dos artigos deste cap~
.

apí o será imposta multa de 05 (cinco) a 50
(cinquenta) vezes o valor nominal da Unj.àáde Fiscal (UFESP) vigente no Estado de São
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Paulo, impondo-se a multa em dobro da residência, seguindo-se a interdição, cassação de
licença e proibição de transacionar com as repartições municipais, conforme o caso.

TÍTULO VI

DAS INFRACÕES E PENALIDADES

CAPÍTULO I

DAS DISPOSICÕES GERAIS

Art. 343. Constitui infração toda ação ou omissão contrária às disposições deste Código ou de
outras Leis ou atos baixados pelo Governo Municipal no uso de seu poder de polícia.

Art. 344. Será considerado infrator todo aquele que cometer, mandar, constranger ou auxiliar
alguém a praticar infração e, ainda, os encarregados da execução das Leis que tendo
conhecimento da infração, deixarem de autuar o infrator.

CAPÍTULO 11

DAS PENALIDADES

Art. 345. Sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis, as infrações serão
punidas, alternativa ou cumulativamente, com as penalidades de:

I - advertência ou notificação preliminar;

11- multa;

111- apreensão de produtos;

IV - inutilização de produtos;

V - proibição ou interdição de atividade, observada a legislação federal a respeito;

VI - cancelamento do alvará de licença de I
estabelecimento.

cionamento do

Art. 346. A pena, além de impor a obrigação de fazer
em multa, observados os limites estabelecidos nesta L

Art. 347. A multa será judicialmente executada se, jp1í5ósta'de forma regular e pelos meios
hábeis, o infrator se recusar a satisfazê-Ia no praz~aL
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§1°.A multanãopagano prazoregulamentarseráinscritaem dívidaativa.

§2°. Os infratores que estiverem em débito de multa não poderão receber quaisquer quantias
ou créditos que tiverem com a Prefeitura, participar de licitações, celebrar contratos ou termos
de qualquer natureza, ou transacionar a qualquer título com a Administração Municipal.

Art. 348. A Prefeitura Municipal poderá efetuar o cancelamento das multas previstas na seção
única do Título lI, bem como no Capítulo VII do Título III, mediante requerimento desde que

constatada a regularização da situação objeto da notificação preliminar ou auto de infração.

§1°. O infrator terá um prazo de 3 (três) meses, a contar da data do auto de infração, para
regularizar a situação e, consequentemente, adquirir o direito ao cancelamento da multa de
que trata o caput deste artigo.

§2°. Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior, as taxas dos serviços efetivamente

realizados pela Prefeitura Municipal, nos terrenos de particulares, edificados ou não.

Art. 349.As multasserãoimpostasemgraumínimo,médioou máximo.

Parágrafo único. Na imposição da multa, e para graduá-Ia, ter-se-á em vista:

I - a maior ou menor gravidade de infração;

11- as suas circunstâncias atenuantes ou agravantes;

111- os antecedentesdo infrator,comrelaçãoàs disposiçõesdesteCódigo.

Art. 350. Nas reincidências, as multas serão aplicadas em dobro.

Parágrafo único. Reincidente é o que violar preceito deste Código por cuja infração já tiver
sido autuado e punido nos últimos 5 (cinco) anos.

Art. 351. As penalidades a que se refere esta Lei não isentam o infrator da obrigação de
repararo dano resultante da infração.

Art. 353. A apreensão consiste na tomada dos obje
infração dos dispositivos estabelecidos nesta Lei.

q1\1econstituem prova material de
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Art. 354. Nos casos de apreensão,o material apreendido será recolhido ao depósito da
Prefeitura.

§1°. Quando o material apreendido não puder ser recolhido ao depósito da Prefeitura ou
quando a apreensão se realizar fora da cidade, poderá ser depositado em mãos de terceiros, ou
do próprio detentor, se idôneo, observadas as formalidades legais.

§2°. A devolução do material apreendido só se fará depois de pagas as multas que tiverem
sido aplicadas e de indenizada a Prefeitura das despesas que tiverem sido feitas com a
apreensão, o transporte e o depósito.

§3°. No caso de não ser apresentada defesa ou retirado dentro de 72 (setenta e duas) horas, o
material apreendido será doado às instituições de assistência social a entidades se

governamentais ou não governamentais sem fins lucrativos ou vendido em hasta pública pelo
Município, sendo aplicada a importância apurada na indenização das multas e despesas de que
trata o parágrafo anterior e entregue qualquer saldo ao proprietário, mediante requerimento
devidamente instruído e processado.

§4°. Prescreve em 01 (um) mês o direito de retirar o saldo da coisa vendida em hasta pública;
depois desse prazo, ficará ele em depósito para ser distribuído, a critério do Prefeito, às
instituições de assistência social.

§5°. No caso de material ou mercadoria perecível, o prazo para reclamação ou retirada será de
24 (vinte e quatro) horas, expirado este prazo, se a referidas mercadorias ainda se encontrarem
próprias para o consumo humano, poderão ser doadas às instituições de assistência social e,
no caso de deterioração, deverão ser inutilizadas.

Art. 355. Da apreensão lavrar-se-á auto que conterá a descrição das coisas apreendidas e a
indicação do lugar onde ficarão depositadas.

Art. 356. Quando o infrator incorrer simultaneamente em mais de uma penalidade constante
de diferentes dispositivos legais, aplicar-se-á cada pena separadamente.

Art. 357.As penalidadesà infraçãode qualquerdisposi~ expressam
Lei serão atualizados pelo mesmo índice de atualizaç,ã6 de débitos fe
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês

te estabelecida nesta
erais e acrescidos de
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Art. 358.Verificando-seinfraçãoa esta Lei e sempreque não implicarem prejuízoiminente
para a comunidade, será expedida notificação preliminar contra o infrator, estabelecendo-se
um prazo para regularização da situação.

§10. O prazo para a regularização da situação será arbitrado pelo agente fiscal, no ato da
notificação, não excedendo o máximo de 15 (quinze) dias.

§2°. Decorrido o prazo estabelecido sem que o notificado tenha regularizado a situação
apontada, lavrar-se-á o respectivo auto de infração.

§3°. Antes de findo o prazo previsto no § 10deste artigo sem que a notificação tenha sido
atendida, poderá prorrogar, sucessivamente, por 30 (trinta) dias, por meio de requerimento do
notificado, o Termo de Prorrogação de Prazo, comprovando expressamente os motivos da
impossibilidade alheia a sua vontade, para regularização da situação.

§4°. A prorrogação da notificação, quando autorizada, terá início a partir do primeiro dia
subsequente ao que expirar o prazo estabelecido.

Art. 359.A notificaçãopreliminarserá feita em formuláriodestacáveldo talonário,aprovado
pelo Município, no qual ficará cópia, e conterá os seguintes elementos:

I - nomedo notificadoou denominaçãoque o identifique;

11- dia, mês, ano, hora, lugar da lavratura da notificação preliminar;

111- prazo para regularizar a situação;

IV - descrição do fato que a motivou e a indicação dos dispositivos legais infringidos;

V - a multa ou pena a ser aplicada;

VI - assinatura do notificante.

§r. Recusando-se o notificado a dar o "ciente", será tal recusa declarada na notificação
preliminar pela autoridade que a lavrar.

§2°. No caso de o infrator ser analfabeto, fisicamente impossibilitado ou inca az na forma da
Lei, o agente fiscal indicará o fato no documento de fiscalização, fi do assim .ustificada a
falta de assinatura do infrator.

§3°. A notificação poderá ser efetuada:

I - pessoalmente, sempre que possível;

11- com ciência no processo;

111- via postalcomavisode recebimento;

IV - por telegrama; /
.

..

V- viaedita!; /'
VI - ou outro meio que assegure a certeza d~ncia do interessado.

/
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CAPÍTULO IV

DA REPRESENTACÃO

Arf. 360. Quando incompetente para notificar preliminarmente ou para autuar, o agente
fiscalizador deve, e qualquer outra pessoa pode, representar contra toda ação ou omissão
contrária a disposição da Lei.

Arf. 361. A representação far-se-á em petição assinada e mencionará, em letra legível, o
nome, a profissão e o endereço do seu autor, e será acompanhada de provas ou indicará os
elementos desta e mencionará os meios e as circunstâncias em razão das quais se tomou
conhecida a infração.

Arf. 362.Recebidaa representação,a autoridadecompetenteprovidenciaráimediatamenteas
diligências para verificar a respectiva veracidade e, conforme couber, notificará
preliminarmente o infrator, autuando-o e, posteriormente, arquivará a representação.

CAPÍTULO V

DO AUTO DE INFRACÃO

Arf. 363. Auto de infração é o instrumento por meio do qual a autoridade municipal
caracteriza a violação das disposições desta Lei.

Arf. 364. Dará motivo a lavratura do auto de infração qualquer violação das normas desta lei
que for levada ao conhecimento de autoridade municipal investido na função fiscalizadora de
postura

Parágrafo único. Recebida a comunicação, a autoridade compete
couber, a lavratura do auto de infração.

Arf. 365. Sãoautoridadespara lavrar o auto de infraçãoe ar~itrarmultas~eles que forem
investidos na função fiscalizadora por força de Lei ou at<\ a~s~vo expedido pelo
Prefeito Municipal.

Arf. 366. São autoridades para confirmar os autos de i~ão e arbitrar multas, os Diretores
dos Departamentos Municipais de Saúde, de Obras~erviços Públicos, de Administração e
dos Negócios Jurídicos, além do Prefeito Municipal.
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Art. 367. Nos casos em que se constate perigo iminente para a comunidade, será lavrado o
auto de infração, independentemente de notificação preliminar.

Art. 368. O auto de infração, lavrado com precisão e clareza, sem entrelinhas, emendas ou
rasuras, deverá:

I - mencionar o local, dia, mês ano e hora da lavratura;

11- referir-se ao nome do infrator ou denominação que o identifique;

111- descrever o fato que constitui a infração e as circunstâncias pertinentes, indicar o
dispositivo legal ou regulamento violado e fazer referências à notificação preliminar que
consignou a infração, quando for o caso;

IV - conter a intimação ao infrator para pagar as multas devidas ou apresentar defesa e
provas nos prazos previstos;

V - contera assinaturade quemo lavrou.

§ 1°. As omissões ou incorreções do auto não acarretarão sua nulidade quando do processo
constarem elementos suficientes para a determinação da infração e do infrator.

§ 2°. A assinatura não constitui formalidade essencial à validade do autor, não implica em
confissão, nem a recusa agravará a pena.

§ 3°. Em caso de recusa da assinatura pelo infrator, o auto de infração será considerado
perfeito, desde que, anotada essa circunstância e subscrito por testemunhas.

§ 4°. A intimação do infrator, quanto à lavratura do auto de infração será efetuada:

I - pessoalmente, sempre que possível;

11- com ciência no processo;

111- via postalcomavisode recebimento;

IV - por telegrama;

V - via edital;

VI - ou outro meio que assegure a certeza da ciência do interesg{do.

Art. 369. Nos casos onde, dependendo das características da infraç o - coub notificação

preliminar, os agentes fiscais poderão dispensá-Ia e lavrar o auto e ipfração u apreensão do
produto, procedendo conforme este capítulo. "-

..,,;

CAPITULO VI

DO PROCESSO DE EXE

98

-- ----



. Prefeitura Munici ai de A uaí
RUA SETE DE SETEMBRO, 22 - C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ - SP
FONE: (019) 3652-2911 FAX: (019) 3652-1040 - CNPJ: 46.425.229/0001-79

Art. 370. o infrator terá o prazo de 07 (sete) dias contados da data da lavratura do auto de

infração ou auto de interdição para apresentar defesa, devendo fazê-Ia em requerimento,
dirigido ao Diretor do Departamento Municipal de Administração, facultada a anexação de
documentos e terá efeito suspensivo da cobrança de multas ou da aplicação da penalidade.

Parágrafo único. O Diretor do Departamento Municipal de Administração terá 30 (trinta)
dias para proferir sua decisão.

Art. 371. Julgada improcedente ou não sendo a defesa apresentada no prazo previsto, será
imposta a penalidade prevista no auto.

Art. 372. O autuado será notificadoda decisão do Diretor do DepartamentoMunicipalde
Administração:

I - sempre que possível, pessoalmente, mediante entrega de cópia da decisão proferida,
contra recibo;

11- por edital, se desconhecido o domicílio do infrator;

111- por carta, acompanhadade cópia da decisãocom aviso de recebimentodatadoe
firmado pelo destinatário ou alguém de seu domicílio.

Art. 373. Da decisão do Diretor do Departamento Municipal de Administração caberá recurso
ao Prefeito Municipal, a ser interposto no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da
decisão.

Art. 374. O autuado será notificado da decisão do Prefeito por meio do procedimento descrito
no art. 251.

Art. 375. Quando a pena, além da multa, determinar a obrigação de fazer ou refazer qualquer
obra ou serviço, será o infrator intimado dessa obrigação, fixando-se o pr o "máx. o de até
30 (trinta) dias para o início do seu cumprimento e prazo razoável para a conclusão.

§2°. Esgotados os prazos, sem que tenha o infrator cumprido
providenciará a execução da obra ou serviço, cabendo ao infrdtor

prevalecendo o prazo de 30 (trinta) dias para o pagamento.

CAPITULO VII
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DAS DISPOSICÕES FINAIS

Arto 3760Para realização das atividades decorrentes desta Lei, o Município de Aguaí poderá
utilizar, além dos recursos técnicos e humanos que dispõe do concurso de outros órgãos ou
entidades públicas ou privadas, mediante convênios, contratos e credenciamento de agentes.

Arto 3770Revogam-se as disposições em contrário a partir da entrada em vigor desta Lei, em
especial:

I - Lei Municipal nO.67, de 07 de julho de 1.950;

11- Lei Municipal nO.88, de 04 de maio de 1.951;

111- Lei Municipal nO.109, de 28 de março de 1.952;

IV - Lei Municipal nO.236, de 30 de maio de 1.959;

V - Lei Municipal nO.291, de 02 de junho de 1.961;

VI - Lei Municipal nO.303, de 28 de julho de 1.961;

VII - Lei Municipal nO.304, de 28 de julho de 1.961;

VIII - Lei Municipal nO.496, de 14 de abril de 1.967;

IX - Lei Municipal nO.588, de 03 de fevereiro de 1.969;

X - Lei Municipal nO.651, de 30 de dezembro de 1.969;

XI - Lei Municipal n°. 680, de 30 de novembro de 1.970;

XII - Lei Municipal nO.750, de 18 de outubro de 1.972;

XIII - Lei Municipal n°. 759, de 28 de novembro de 1.972;

XIV - Lei Municipal nO.858, de 11 de dezembro de 1.975;

XV -Lei Municipal nO.1.028, de 27 de abril de 1.983;

XVI - Lei Municipal nO.1.031, de 01 de junho de 1.983;

XVII - Lei Municipal nO.1.054, de 06 de dezembro de 1.983;

XVIII - Lei Municipal nO.1.099, de 08 de dezembro de 1.984;

XIX -Lei Municipal nO.1.250, de 06 de abril de 1.988;

XX - Lei Municipal nO.1.426, de 20 de março de 1.991;

XXI - Lei Municipal nO.1.506, de 30 de junho de 1.993;

XXII - Lei Municipal nO.1.524, de 15 de dezembro de 1.993;

XXIII - Lei Municipal nO.1.561, de 14de dezembro de 1.994'

XXIV - Lei Municipal nO.1.625, de 22 de maio de 1.997;

--
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xxv - LeiMunicipal n°. 1.635, de 25 de setembrode 1.997;

XXVI - Lei Municipal nO.1.659, de 28 de maio de 1.998;

XXVII - Lei Municipal nO.1.673,de 09 de outubro de 1.998;

XXVIII - Lei Municipal nO.1.706,de 06 de abril de 1.999;

XXIX -Lei Municipal nO.1.708, de 06 de abril 1.999;

XXX - Lei Municipal nO.1.717, de 14 de maio de 1.999;

XXXI - Lei Municipal nO.1.723, de 02 dejulho de 1.999;

XXXII - Lei Municipal nO.1.729,de 23 de setembrode 1.999;

XXXIII - Lei Municipal nO.1.732,de 04 de outubro de 1.999;

XXXIV - Lei Municipal nO.1.738, de 04 de novembro de 1.999;

XXXV - Lei Municipal nO.1.740,de 12 de novembro de 1.999;

XXXVI - Lei Municipal nO.1.789, de 24 de agosto de 2.000;

XXXVII - Lei Municipal nO.1.790, de 24 de agosto de 2.000;

XXXVIII - Lei Municipal nO.1.797,de 14 de novembro de 2.000;

XXXIX - Lei Municipal n°. 1.815,de 20 de março de 2.001;

XL - Lei Municipal n°. 1.834, de 24 de agosto de 2.001;

XLI - Lei Municipal nO.1.843,de 13 de novembro de 2.001;

XLII - Lei Municipal n°. 1.880,de 16 de maio de 2.002;

XLIII - Lei Municipal nO.1.885, de 20 dejunho de 2.002;

XLIV - Lei Municipal n°. 1.894,de 17 de outubro de 2.002;

XLV - Lei Municipal nO.1.899,de 20 de novembro de 2.002;

XLVI - Lei Municipal nO.2.030, de 16 de março de 2.006;

XLVII - Lei Municipal n°. 2.128, de 29 de outubro de 2.008;

XLVIII - Lei Municipal nO.2.194, de 30 de setembro de 2.009;

XLIX - Lei Municipal nO.2.215, de 24 de novembro de 2.009;

L - Lei Municipal nO.2.234, de 10 de fevereiro de 2.010;

LI - Lei Municipal nO.2.240, de 19 de março de 2.010;

LII - Lei Municipal nO.2.260, de 28 de junho de 2.010;

LIII - Lei Municipal nO.2.335, de 15 de setembro de 2.011'

LIV - Lei Municipal nO.20, de 27 de setembro de 194""

LV - Lei Municipal nO.93, de 30 de novembro de 1951,
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LVI - Lei Municipal n°. 194, de 26 de agosto de 1957;

LVII -Lei Municipal nO.290, de 30 de maio de 1961;

LVIII -Lei Municipal n°.385, de 31 de dezembro de 1963;

LIX -Lei Municipal nO.721, de 24 de novembro de 1971;

LX - Lei Municipal nO.753, de 7 de novembro de 1972;

LXI -Lei Municipal nO.1023, de 23 de março de 1983;

LXII - Lei Municipal nO.1472, de 03 de junho de 1992;

LXIII -Lei Municipal nO.1616, de 17 de outubro de 1996;

LXIV - Lei Municipal nO2106, de 11 de abril de 2008.

Art. 378. As despesas decorrentes desta lei serão suportadas pelas rubricas próprias do
orçamento vigente, e nos anos seguintes pelas rubricas que lhe forem destinadas.

Art. 379. Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua publicação.

Prefeitura Municipal de Aguaí, 02 de outubro de 2013.

Prefeitura Municipal de Aguaí, aos Dois Dias
Treze.

Publicada e registrada na Secretaria
do Mês de Outubro do Ano Dois Mi
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